
 C     CONGRESSO NACIONAL
        Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

Quinta Sessão Legislativa Extraordinária
Qüinquagésima Segunda Legislatura

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DA
 COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO,

REALIZADA NOS DIAS  17, 18, 19, 24, 25, 26, 30, 31 DE  JANEIRO E
EM 1º, 2, 6, 7, 8, 9 E 14 DE FEVEREIRO DE 2006.

Aos dezessete, dezoito, dezenove, vinte e quatro, vinte e cinco, vinte e seis, trinta e trinta e um
dias do mês de janeiro, e primeiro, dois, seis, sete, oito, nove e quatorze dias do mês de
fevereiro do ano de dois mil e seis, reuniu-se em período de convocação extraordinária a
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, no plenário 2, do Anexo II, da
Câmara dos Deputados, para apreciação das matérias constantes das Pautas de nºs 1 a
5/2006 - 5ª SLE. Nesse período, foi registrado o comparecimento dos membros: - Deputados
titulares: Alex Canziani, Alvaro Dias, Amauri Gasques, Anivaldo Vale, Benedito de Lira,
Benjamin Maranhão, Bismarck Maia, Carlito Merss, Carlos Alberto Leréia, Claudio Cajado,
Devanir Ribeiro, Eduardo Sciarra, Eduardo Valverde, Elaine Costa, Francisco Dornelles,
Geraldo Resende, Gilmar Machado, Gonzaga Patriota, Gustavo Fruet, Hermes Parcianello,
Humberto Michiles, Iberê Ferreira, Jackson Barreto, Jaime Martins, João Grandão, João Leão,
João Magalhães, José Carlos Araújo, José Carlos Machado, José Chaves, José Pimentel, José
Priante, José Rocha, Josué Bengtson, Jovair Arantes, Júlio Cesar, Laura Carneiro, Leonardo
Monteiro, Luiz Bittencourt, Manato, Marcelo Castro, Marcelo Ortiz, Márcio Reinaldo Moreira,
Mauro Lopes, Miguel de Souza, Milton Monti, Mussa Demes, Nárcio Rodrigues, Nazareno
Fonteles, Nelson Meurer, Nelson Pellegrino, Pauderney Avelino, Paulo Rubem Santiago, Pedro
Canedo, Pedro Chaves, Pedro Novais, Roberto Balestra, Rogério Teófilo, Ronaldo Dimas, Rose
de Freitas, Sérgio Miranda, Silvio Torres, Wasny de Roure e Zé Gerardo; - Senadores titulares:
Amir Lando, Augusto Botelho, Fernando Bezerra, Flexa Ribeiro, Gilberto Mestrinho, Heráclito
Fortes, João Ribeiro, Leomar Quintanilha, Leonel Pavan, Lúcia Vânia, Luiz Otavio, Magno
Malta, Mozarildo Cavalcanti, Paulo Octávio, Romero Jucá, Romeu Tuma, Sérgio Guerra, Serys
Slhessarenko, Sibá Machado, Valdir Raupp e Wellington Salgado de Oliveira; - Deputados
suplentes: Alberto Fraga, Almir Sá, Aníbal Gomes, Arnon Bezerra, Assis Miguel do Couto, Átila
Lins, Beto Albuquerque, Colbert Martins, Darcísio Perondi, Davi Alcolumbre, Domiciano
Cabral, Dr. Rodolfo Pereira, Edson Ezequiel, Fernando de Fabinho, Helenildo Ribeiro, Inácio
Arruda, João Magno, João Tota, Jorge Alberto, José Militão, Júlio Semeghini, Júnior Betão,
Lael Varella, Léo Alcântara, Leodegar Tiscoski, Leonardo Mattos, Luiz Carreira, Luiz
Piauhylino, Lupércio Ramos, Marcelino Fraga, Marcio Fortes, Mário Negromonte, Neyde
Aparecida, Nilson Mourão, Olavo Calheiros, Osvaldo Reis, Paes Landim, Pastor Francisco
Olímpio, Paulo Afonso, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, Professor Luizinho, Rafael Guerra,
Ricardo Barros, Ricarte de Freitas, Vander Loubet, Vignatti, Waldemir Moka, Walter Pinheiro,
Wellington Fagundes, Wellington Roberto e Zé Geraldo; - Senadores suplentes: Aelton Freitas,
Antero Paes de Barros, Edison Lobão, Ideli Salvatti, Jonas Pinheiro, José Maranhão e Sérgio
Zambiasi. Foi registrada a ausência dos membros: - Deputado titular: Renato Casagrande; -
Senadores titulares: Álvaro Dias, Efraim Morais e Garibaldi Alves Filho. Foi registrada a
presença dos parlamentares não integrantes da Comissão, os Deputados Alberto Goldman,
Alceste Almeida, Aldir Cabral, Almerinda de Carvalho, Coriolano Sales e Virgílio Guimarães e o
Senador Gilvam Borges. Justificou a ausência a Senadora Heloísa Helena. ABERTURA: Às
quatorze horas e cinqüenta e nove minutos do dia dezessete de janeiro, havendo número
regimental em conformidade com o estabelecido no art.12 do Regimento Comum, o Presidente,
Senador Gilberto Mestrinho, declarou iniciada a reunião. O Deputado Pauderney Avelino
questionou o número de parlamentares presentes no recinto. O Presidente informou que havia
quorum na representação da Câmara dos Deputados, porém ainda não havia no Senado
Federal. Nesse momento, o Presidente deu respostas às questões de ordem referentes ao
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quorum das reuniões da Comissão. Há 3 tipos de quorum: 1) O quorum para abertura dos
trabalhos, conforme estabelece o art. 12 do Regimento Comum, é a presença de um terço da
composição da Comissão, ou seja, vinte e oito membros; 2) o quorum para dar curso à reunião,
conforme estabelece o § 2º do art. 29 do Regimento Comum, exige a presença de Deputados e de
Senadores no número estabelecido no art. 28 do mesmo Regimento, qual seja, um sexto da
composição da representação de cada Casa na Comissão: 11 Deputados e 4 Senadores; e 3) o
quorum para deliberação é o citado no art. 14 do Regimento Comum, que é de trinta e dois
Deputados e de doze Senadores. EXPEDIENTE: O Deputado Jovair Arantes fez a leitura do
expediente. I) Correspondência recebida interna: 1) Ofício nº 2.276, de 27 de dezembro, do
Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Aldo Rebelo, respondendo à solicitação de
informações sobre licenças médicas e histórico de movimentação de titulares e suplentes no
período de 11 a 29/11/05. 2) Ofício nº 4, de 16 de janeiro de 2006, do Deputado Dr. Benedito
Dias, solicitando cancelamento de solicitação de alteração de modalidade de aplicação de
emenda. - Expedientes encaminhando justificativas de falta às reuniões da Comissões: 1)
Ofício nº 883, de 29 de dezembro, do Deputado Leodegar Tiscoski. Ausência: De 5 a 15 de
janeiro de 2006. 2) Ofício nº 566, de 30 de dezembro, do Presidente do Senado Federal,
deferindo requerimento de licença do Senador Mozarildo Cavalcanti. Ausência: De 19 a 29 de
dezembro de 2005. - Expediente solicitando a alteração da modalidade de aplicação em
emendas dos seguintes parlamentares, que foram encaminhados à Consultoria de Orçamento,
e Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão: 1) Ofício nº
1.289, do Deputado Darcísio Perondi. 2) Ofício nº 40, de 22 de dezembro, do Deputado
Alexandre Cardoso. 3) Ofício nº 48,  de 15 de dezembro, da Bancada do Rio de Janeiro. 4)
Ofício nº 180, de 27 de dezembro, da Bancada do Ceará. 5) Ofício nº 57, de 27 de dezembro, do
Deputado Ivan Paixão. 6) Ofício nº 64, de 29 de dezembro, da Bancada do Mato Grosso do Sul.
- Expediente solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária
para 2006 dos seguintes parlamentares, que foram encaminhados à Consultoria de
Orçamento, e Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão: 1)
Ofício nº 155, de 22 de dezembro, Senador Leomar Quintanilha. 2) Ofício nº 170, de 27 de
dezembro, do Deputado Wasny de Roure. 3) Ofícios nºs 76 e 77, de 27 de dezembro, da
Bancada do Ceará. 4) Ofício nº 180, de 28 de dezembro da Bancada da Bahia. 5) Ofício nº 12-
306, de 27 de dezembro, do Senador Cristovam Buarque. 6) Ofício nº 003, de 4 de janeiro de
2006, do Deputado Ricardo Barros. 7) Ofício nº 453, de 29 de dezembro, do Deputado Osório
Adriano. II) Correspondência recebida externa: 1) Aviso nº 7.287-GP/TCU, de 26 de dezembro,
registra o recebimento e encaminhamento à Unidade Técnica do Ofício nº P-489/2005-CMO de
20/12/05, que encaminha cópia do Parecer dessa Comissão ao Aviso nº 51/2005-CN. 2) Aviso
nº 7.297-GP/TCU, de 28 de dezembro, encaminha informações acerca das Obras de
Implantação do Sistema de Trens Urbanos no Distrito Federal. 3) Ofício nº 566, de 20 de
dezembro, da Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª Região, solicita apoio para aprovação de
emenda orçamentária da Bancada do Rio de Janeiro, para aquisição de edifício-sede para o
Ministério Público do Trabalho no Rio de Janeiro. 4) Ofício nº 429, de 28 de dezembro, do
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, solicitando recursos orçamentários para
Agência Nacional das Águas – ANA. 5) Ofício nº 12/05/22, de 6 de dezembro, da Câmara
Municipal de Jundiaí-SP, encaminha para conhecimento Moção de autoria do Vereador Gerson
Henrique Sartori. 6) Ofício nº 2, de 4 de janeiro de 2006, do Ministério da Cultura informando
que fora providenciada a mudança de GND solicitada pelo Deputado Armando Monteiro. 7)
Aviso nº 31-GP/TCU, de 10 de janeiro, informa o recebimento e autuação do Ofício P-
489/2005-CMO, que solicita que o Tribunal se manifeste sobre a obra de manutenção do
trecho compreendido entre o Km 113 e 182 da BR-210/RR. 8) Ofício Circular nº 50, de 17 de
novembro, do Presidente do Poder Legislativo de Campo Mourão no Estado do Paraná,
solicitando a elaboração de emenda ao Orçamento/2006 destinada à segurança pública ao
Município. 9) Expediente, de 11 de janeiro de 2006, enviado via fax, do Ministério das Relações
Exteriores, solicita atenção à emenda de autoria da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional do Senado Federal, para melhoria da assistência a brasileiros no exterior e que viajam
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ao exterior. 10) Ofício nº 1.000, de 14 de dezembro, da Procuradoria da República, solicitando
informações sobre emenda parlamentar. No decorrer da leitura, o Deputado Pauderney Avelino
solicitou ao Presidente providências para manutenção do silêncio no recinto e que fosse
reiniciada a leitura do expediente. O Deputado Ronaldo Dimas informou que havia errata, a ser
apreciada pelo Plenário da Comissão, apresentada ao Relatório Setorial referente à Área
Temática IV – Agricultura e Desenvolvimento Agrário. O Presidente informou que a errata será
encaminhada ao Relator-Geral, Deputado Carlito Merss, para proceder às correções, tendo em
vista que o Relatório já havia sido votado pelo Plenário da Comissão. O Deputado Bismarck
Maia solicitou cópia dos expedientes encaminhados pela Bancada do Estado do Ceará. O
Presidente acolheu a solicitação. O Deputado Pauderney Avelino questionou quais seriam os
Relatórios Setoriais que ainda não haviam sido entregues pelos respectivos relatores. O
Presidente respondeu que eram os referentes às Áreas Temáticas III – Fazenda,
Desenvolvimento e Turismo; V – Infra-estrutura; IX – Integração Nacional e Meio Ambiente; e
VIII - Trabalho, Previdência e Assistência Social, que será reapresentado pelo relator. O
Deputado Pauderney Avelino informou ao Presidente que apresentaria requerimento de
inclusão de matéria na pauta. O Presidente informou que seria apreciada a inclusão no final
dos trabalhos daquele dia. ORDEM DO DIA: PAUTA Nº 1. Apreciação dos Relatórios Setoriais
apresentados às Áreas Temáticas da Proposta Orçamentária para 2006. Área Temática VI –
Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte. Relator Setorial: Deputado Wasny de
Roure (PT/DF). O Relator Setorial fez a leitura integral do Relatório. Às quinze horas e trinta
minutos, a condução dos trabalhos foi transferida para o Terceiro Vice-Presidente, Deputado
Ronaldo Dimas, e, às dezesseis horas e quinze minutos, o Presidente reassumiu a Presidência.
O Deputado Sérgio Miranda apresentou questão de ordem e informou que a modalidade de
aplicação não estava definida no Relatório. O Deputado Ronaldo Dimas discutiu o assunto. A
Deputada Laura Carneiro propôs que fosse dado prazo ao Relator Setorial para as modificações
e sugeriu a apreciação de outro Relatório Setorial. O Deputado Ricardo Barros mencionou a
importância de ser apreciado, pelo Plenário do Congresso Nacional, o projeto de resolução que
altera a Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, e Ofício-CN
nº 824/2004. O Presidente informou ao Deputado Sérgio Miranda que a modalidade de
aplicação 99 não constou na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006 e poderia ser definida
posteriormente e declarou prejudicada a questão de ordem. A seguir, o Presidente anunciou o
início da discussão e do prazo para apresentação de destaques da Área Temática VI. Os
Deputados Walter Pinheiro e Jovair Arantes discutiram a matéria. O Deputado Ricardo Barros
solicitou ao relator setorial que revisse a proporção do atendimento às Bancadas Estaduais e
Comissões. Às dezesseis horas e quarenta e três minutos, o Deputado Anivaldo Vale, relator
setorial da Área Temática III – Fazenda, Desenvolvimento e Turismo, informou da entrega do
respectivo Relatório. Finalizando o primeiro bloco de debatedores, os Deputados João Leão e
Júlio Semeghini discutiram a matéria. O relator setorial respondeu às intervenções, referindo-
se à questão de ordem do Deputado Sérgio Miranda e informou que havia apresentado
emendas de relator em resposta à solicitação do Ministro de Estado do Planejamento,
Orçamento e Gestão para promover correções. O Deputado Ricardo Barros usou o direito de
réplica. O segundo bloco de debatedores foi composto pelos Deputados Cláudio Cajado, Laura
Carneiro, Geraldo Resende e Júlio César. O Deputado Anivaldo Vale solicitou que o bloco de
apoio ao Governo permanecesse no recinto. A Deputada Rose de Freitas discutiu a matéria. A
seguir, o relator setorial respondeu ao segundo bloco de debatedores. Usaram o direito de
réplica a Deputada Laura Carneiro, e os Deputados Geraldo Resende e Cláudio Cajado. O
relator setorial respondeu às réplicas. O Deputado João Grandão discutiu a matéria. O
Presidente informou que a ordem do dia no Plenário da Câmara dos Deputados estava sendo
iniciada. A seguir, informou que havia requerimentos a serem incluídos na pauta. Os Deputado
Gilmar Machado, Pedro Novais e Laura Carneiro manifestaram-se inicialmente contra.
Requerimento nº 01/2006-CMO, do Deputado Anivaldo Vale, que solicita que seja convocado
o Ministro das Cidades, Márcio Fortes de Almeida, para prestar esclarecimentos perante a
Comissão sobre a execução orçamentária de 2005. A solicitação de inclusão foi adiada.
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Requerimento nº 02/2006-CMO, do Deputado Pauderney Avelino e outros, que requerem,
com fundamento no art. 24, VII, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o
comparecimento do Ministro de Estado dos Transportes, Alfredo Pereira do Nascimento, para
prestar esclarecimentos acerca das obras emergenciais das rodovias federais. O autor retirou o
requerimento. Requerimento nº 03/2006-CMO, do Deputado Bismarck Maia, que solicita que
seja convocado o Ministro da Saúde, Saraiva Felipe, para prestar esclarecimentos perante a
Comissão sobre a execução orçamentária de 2005. A solicitação de inclusão foi adiada.
Requerimento para inclusão na pauta do Requerimento nº 04/2006-CMO, de autoria da
Deputada Laura Carneiro e outros, que requerem, com fundamento no art. 24 IV, do Regimento
Interno da Câmara dos Deputados, o comparecimento do Ministro da Ciência e Tecnologia,
Sérgio Machado Rezende, perante a Comissão, para prestar esclarecimentos acerca da
execução orçamentária do exercício de 2005, em especial no que se refere a contratos e
convênios firmados pelo Ministério da Ciência e Tecnologia com organizações governamentais e
não governamentais. Em votação, o requerimento de inclusão na pauta foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
Requerimento para inclusão na pauta do Requerimento nº 05/2006-CMO, de autoria do
Deputado Pauderney Avelino e outros, que requerem, com fundamento no art. 24, VII, do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o comparecimento do Ministro de Estado dos
Transportes, Alfredo Pereira do Nascimento, para prestar esclarecimentos acerca das obras
emergenciais das rodovias federais. Em votação, o requerimento de inclusão na pauta foi
aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. Requerimento para inclusão na pauta do Requerimento  nº 06/2006-CMO, de
autoria da Deputada Rose de Freitas e outros, que solicitam  que seja convocado o Senhor
Ministro de Estado da Educação, Fernando Haddad, para prestar esclarecimentos sobre a
execução orçamentária do exercício de 2005. Manifestaram-se contra os Deputados Gilmar
Machado, Pedro Novais e Laura Carneiro. Em votação, o requerimento de inclusão na pauta foi
aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. Tendo em vista o início da ordem do dia no Plenário da Câmara dos Deputados, o
Presidente suspendeu a reunião, às dezoito horas e dezessete minutos. Antes, convocou a
continuação para o dia subseqüente, às quatorze horas e trinta minutos, para retomar a
discussão e a apresentação de destaques do Relatório Setorial referente à Área Temática VI –
Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte. Às quatorze horas e cinqüenta e dois
minutos do dia dezoito do mesmo mês, o Presidente deu prosseguimento aos trabalhos.
Apreciação da Ata da 7ª Reunião Extraordinária, realizada em 14 e 15 de dezembro de 2005.
Havendo concordância do Plenário, ficou dispensada a leitura da Ata por ter sido distribuída
antecipadamente. Não houve discussão. Conforme o estabelecido na alínea “f” do art. 8º do
Regulamento Interno da Comissão, o Presidente declarou a Ata aprovada. A seguir, o Senador
João Ribeiro, Relator Setorial da Área Temática VIII – Trabalho, Previdência e Assistência
Social, revogou sua decisão de refazer o relatório e solicitou que fosse colocado em pauta
novamente. O Deputado Cláudio Cajado questionou se foram feitas alterações e foi-lhe
respondido que o Relatório permanecia inalterado. Às quatorze horas e cinqüenta e seis
minutos, o Deputado Pedro Novais assumiu a Presidência em conformidade com o art. 8º da
Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, e Ofício-CN nº
824/2004. Apreciação do Ofício nº 06/2006, de 17/01/2006, do Deputado Salatiel Carvalho,
solicitando apresentação de emendas individuais ao Projeto de Lei Orçamentária para 2006,
tendo em vista que tomou posse em 14 de dezembro de 2005, preenchendo a vaga do então
Deputado Ricardo Fiúza. Não houve debate. Em votação, a solicitação foi aprovada por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Em
conseqüência, as emendas apresentadas pelo então Deputado Ricardo Fiúza foram anuladas.
O Deputado Nelson Meurer manifestou-se contra. O Deputado Gilmar Machado anunciou que
a ordem do dia no Plenário do Senado Federal havia sido iniciada. A seguir, o Presidente em
exercício informou que suspenderia a reunião e convocaria a continuação para às dezoito horas
da mesma data. Se persistisse a ordem do dia em qualquer das Casas, a continuação da
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reunião seria no dia subseqüente, às dez horas. Os trabalhos foram suspensos às quinze horas
e três minutos. Às dezoito horas e oito minutos da mesma data, o Terceiro Vice-Presidente no
exercício da Presidência, Deputado Ronaldo Dimas, deu continuidade à reunião. Em virtude da
realização da ordem do dia nos Plenários da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, o
Presidente anunciou que suspenderia os trabalhos. Antes, convocou a continuação para às dez
horas do dia subseqüente. Às dezoito horas e nove minutos, os trabalhos foram suspensos. O
Deputado Ronaldo Dimas, Terceiro Vice-Presidente, reabriu os trabalhos às dez horas e
dezessete minutos do dia dezenove de janeiro. EXPEDIENTE: I) Correspondência recebida
interna: 1) Ofício nº 17, de 17 de janeiro, do Presidente do Senado Federal, Senador Renan
Calheiros, comunicando que as emendas oferecidas às medidas provisórias deverão ser
apresentadas na Secretaria desta Comissão. 2) Ofício nº 164, de 21 de dezembro de 2005, do
Deputado Jefferson Campos, solicitando tornar sem efeito o Ofício 157/005, de 7 de dezembro,
enviado à esta Comissão. - Expediente encaminhado pelo Presidente do Senado Federal,
Senador Renan Calheiros, informando do prazo para abertura de recurso, de 5 dias úteis a
partir de 18/01/2006, aos seguintes projetos de decreto legislativo: Ofício nº 16, de
18/01/2006 – Projetos de Decreto Legislativo nºs 1, 2 e 3/2006 referentes aos Pareceres n.ºs
01, 02 e 03 de 2006-CN, relativos, respectivamente, aos Avisos n.ºs 08, de 2005-CN - Obras de
construção da Barragem de Berizal, Estado de Minas Gerais; 42, de 2005-CN -  Obras do
Perímetro de Irrigação Salangô/MA, e 49, de 2005-CN – Obras de Expansão de Sistema de
Transmissão de Energia Elétrica no Mato Grosso. - Expediente solicitando a alteração da
modalidade de aplicação em emendas dos seguintes parlamentares, que foram encaminhados à
Consultoria de Orçamento, e Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento
à Comissão: 1) Ofício nº 02, de 17 de janeiro, da Bancada do Rio Grande do Norte. -
Expediente solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária
para 2006 dos seguintes parlamentares, que foram encaminhados à Consultoria de
Orçamento, e Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão: 1)
Ofício s/nº, de 5 de janeiro, do Deputado Vadinho Baião. 2) Ofício nº 6, de 16 de janeiro, do
Senador Reginaldo Duarte. 3) Ofício nº 5, de 17de janeiro, do Deputado Marcus Vicente. 4)
Ofício nº 2, de 13 de janeiro, do Deputado Sigmaringa Seixas. 5) Ofício nº 1, de 16 de janeiro,
da Comissão de Educação/SF. 6) Ofício nº 8, de 17 de janeiro, do Deputado Marcelino Fraga.
COMUNICADO: de acordo com o Ofício SF nº 17, de 17/01/2006, encaminhado pelo
Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros, as emendas oferecidas às medidas
provisórias serão apresentadas, a partir dessa data, na Secretaria da Comissão. Esse
procedimento tem o objetivo de dar mais celeridade à apreciação das medidas provisórias na
Comissão, proporcionando também aos parlamentares a oportunidade de melhor
conhecimento do texto das emendas. ORDEM DO DIA: PAUTA Nº 1. Apreciação dos Relatórios
Setoriais apresentados às Áreas Temáticas da Proposta Orçamentária para 2006. Área
Temática VI – Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte. Relator Setorial:
Deputado Wasny de Roure (PT/DF). Continuaram a discutir os Deputados Nárcio Rodrigues,
Anivaldo Vale, Sérgio Miranda e Ronaldo Dimas. Às dez horas e cinqüenta minutos, o
Presidente reassumiu a direção dos trabalhos. A Deputada Laura Carneiro, pelo PFL, solicitou
o adiamento da discussão da matéria, começando a leitura de outro relatório, por discordar
dos recursos destinados aos Jogos Panamericanos, a serem realizados no Rio de Janeiro em
2007. O Deputado Gilmar Machado sugeriu o encerramento da discussão do Relatório, com o
compromisso de discutir a matéria na fase dos destaques. O relator setorial esclareceu que o
Relatório havia sido elaborado com base no Parecer Preliminar aprovado pela Comissão e
informou que avaliaria a solicitação da Deputada Laura Carneiro. Às onze horas e treze
minutos, o Presidente suspendeu os trabalhos, tendo em vista o início da ordem do dia nos
plenários da Câmara do Deputados e do Senado Federal. Antes, convocou a continuação da
reunião para as quatorze horas e trinta minutos daquele dia para dar início à apresentação de
outro Relatório Setorial. Às quatorze horas e trinta e seis minutos do mesmo dia, o Presidente
deu prosseguimento à reunião. A Deputada Laura Carneiro, em nome da Bancada do Estado
do Rio de Janeiro solicitou correção na emenda nº 71200002. O Presidente anunciou a leitura
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do Relatório Setorial da Área Temática X – Planejamento e Desenvolvimento Urbano. Relator
setorial: Deputado Nelson Meurer. O Presidente solicitou autorização do Plenário para que o
relator fizesse apresentação sucinta do Relatório. O relator setorial iniciou a leitura às quatorze
horas e quarenta e um minutos. Às quatorze horas e cinqüenta minutos, o Deputado Ronaldo
Dimas informou que não havia quorum nas representações da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal e a leitura do Relatório foi interrompida. O Deputado Gilmar Machado solicitou
que fosse realizada somente a apresentação do Relatório e a discussão seria realizada em outra
data. O Deputado Ronaldo Dimas informou que somente havia acordo para apreciação do
Relatório Setorial da Área Temática VI – Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte. O
Presidente informou que naquela manhã havia sido acordado o início da leitura e do prazo para
apresentação de destaques do Relatório Setorial da Área X. O Deputado Ronaldo Dimas não
concordou. O Deputado Gilmar Machado fez encaminhamento no sentido de que fosse
retomada a apreciação do Relatório Setorial da Área Temática VI, com as modificações
solicitadas pela Deputada Laura Carneiro. Não havendo acordo para dar continuidade à leitura
do Relatório Setorial da Área X, o Presidente retomou a apreciação do Relatório Setorial da Área
Temática VI – Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte. O relator setorial apresentou
as modificações efetuadas. O Deputado Alberto Goldman, Líder do PSDB na Câmara dos
Deputados, apresentou os motivos pelos quais estavam na posição de obstrução. O Deputado
Ronaldo Dimas informou que não havia registrado sua presença no Plenário da Câmara dos
Deputados em virtude de se fazer presente na reunião da Comissão. O Presidente informou que
havia falado com o Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão sobre a liberação dos
recursos das emendas parlamentares. Os  Deputados Alberto Goldman e Pauderney Avelino
discutiram o assunto. A seguir, o Deputado Gilmar Machado informou que  solicitou o retorno
à apreciação do Relatório Setorial da Área Temática VI. Dando prosseguimento ao debate, o
Presidente chamou os parlamentares inscritos, que estavam ausentes do recinto. A Deputada
Laura Carneiro propôs que os requerimentos a serem incluídos na pauta fossem apreciados
enquanto aguardavam o Adendo da Área Temática VI. O Deputado Pauderney Avelino reforçou
a solicitação da Deputada Laura Carneiro. O Presidente informou que naquele momento não
havia quorum no recinto para votação das matérias e procederia com a apreciação do Relatório
Setorial da Área Temática VIII – Trabalho, Previdência e Assistência Social. O Deputado
Bismarck Maia  questionou emenda apresentada pela Bancada do Ceará e foi respondido pelo
relator setorial. O Deputado Jovair Arantes questionou como seria o cronograma de trabalhos e
o Presidente respondeu que a continuação da reunião se daria no dia vinte e quatro de janeiro.
Área Temática VIII – Trabalho, Previdência e Assistência Social. Relator Setorial: Senador
João Ribeiro. O Relator Setorial explicou o motivo de ter retirado o seu Relatório, no final de
dezembro, para elucidar as questões sobre o PETI – Programa de Erradicação do Trabalho
Infantil - e o Bolsa Família. Em seguida,  informou ter reapresentado o mesmo Relatório e, em
seguida, apresentou o Adendo. O Presidente deu prosseguimento ao debate. Os Deputados
Jovair Arantes e Ronaldo Dimas discutiram o Relatório. O Deputado Gilmar Machado
manifestou-se favorável e a Senadora Lúcia Vânia, contra. A Deputada Laura Carneiro debateu
a matéria. O Deputado Anivaldo Vale manifestou discordância em votar o Relatório naquela
data e solicitou que fosse realizada votação na reunião da semana seguinte. O Presidente
informou que a discussão havia sido iniciada durante reunião realizada em dezembro e
acolheu a solicitação do Deputado Anivaldo Vale. A seguir, o Relator Setorial respondeu aos
debatedores. O Deputado Jovair Arantes fez esclarecimentos sobre o PETI. Havendo
divergências, o Deputado Pauderney Avelino propôs a rejeição do Relatório. O Presidente, ao
discutir o assunto, manifestou posicionamento sobre o papel da Comissão. O Senador Sérgio
Guerra, pelo PSDB, manifestou-se contra e discorreu acerca da atuação do Governo Federal. O
Presidente esclareceu que o Presidente da República poderia encaminhar mensagem
modificativa ao Congresso Nacional até a votação do Parecer Preliminar do Projeto de Lei
Orçamentária Anual. Continuaram a questionar o Relator Setorial os Deputados Humberto
Michiles, Ricardo Barros, a Senadora Lúcia Vânia, e a Deputada Neyde Aparecida. O Deputado
Jovair Arantes propôs que o debate fosse suspenso para tentar entendimentos e que  se



CONGRESSO NACIONAL
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

7

retornasse à discussão na reunião a ser realizada no dia vinte e quatro de janeiro. O Relator
Setorial informou que a Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-
CN, e Ofício-CN nº 824/2004 não permitiam a alteração dos números que constaram dos
programas encaminhados pelo Poder Executivo. O Deputado Ricardo Barros ressaltou a
importância de ser aprovado o projeto de resolução que altera a Resolução nº 01/2001-CN,
alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, e Ofício-CN nº 824/2004. O Deputado Jovair
Arantes informou que a Comissão tinha legitimidade para realizar modificações específicas. O
Presidente informou que se o Plenário da Comissão autorizar, poderia ser feitas as alterações
solicitadas. A Deputada Laura Carneiro, pelo PFL, e o Deputado Jovair Arantes, manifestaram-
se favoráveis. O Deputado Gilmar Machado propôs que a discussão fosse suspensa, para
buscar consenso em torno da matéria, e informou que o Adendo do Relatório Setorial da Área
VI estava disponível. Solicitou, ainda, a realização de reunião com o Colegiado de
Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão antes do início da
reunião no dia vinte e quatro de janeiro para buscar solução para o assunto. O Deputado
Ricardo Barros informou que entraria com requerimento de convocação da Ministra da Casa
Civil, Dilma Roussef, para prestar informações sobre o envolvimento dessa Pasta com a GEAP-
Fundação de Seguridade Social. A seguir, o Presidente anunciou que o debate da matéria se
daria na reunião seguinte e retomou a apreciação do Relatório Setorial da Área Temática VI –
Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte. O Relator Setorial apresentou o Adendo.
Deputado Ronaldo Dimas propôs que fosse realizada a votação do Relatório, ressalvados os
destaques e, em seguida, que a reunião fosse encerrada. O Presidente anunciou o
encerramento da discussão e do prazo para apresentação de destaques. A seguir, anunciou a
votação do Relatório Setorial referente à Área Temática VI – Educação, Cultura, Ciência e
Tecnologia, e Esporte, com as Erratas nºs 1, 2 e 3 e o Adendo, ressalvados os  destaques e as
obras com indícios de irregularidades graves, que foi aprovado por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Nos termos do art. 13 da
Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 01, 02 e 03/2003-CN, e Ofício-CN nº
824/2004, o Presidente anunciou a votação das obras com indícios de irregularidades graves,
ressalvados os  destaques, que foram aprovadas por unanimidade nas representações da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. O Deputado Walter Pinheiro teceu considerações
sobre as universidades federais da Bahia, sendo seguido pelo Deputado Luiz Carreira. O
Senador Sérgio Guerra, pelo PSDB, fez comentários sobre as votações das matérias com o
quorum regimental. A seguir, os trabalhos foram suspensos e convocada a continuação para o
dia vinte e quatro de janeiro, às dez horas e trinta minutos. Às onze horas e quarenta e sete
minutos do dia vinte e quatro de janeiro, o Terceiro Vice-Presidente no exercício da Presidência,
Deputado Ronaldo Dimas, reabriu os trabalhos. Em seguida, suspendeu a reunião e convocou
a continuação para as quatorze horas e trinta minutos da mesma data. Às quinze horas e cinco
minutos do mesmo dia, o Presidente deu prosseguimento à reunião. Em seguida, solicitou ao
Deputado Carlito Merss que lesse o expediente. I) Correspondência recebida interna: -
Expediente solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária
para 2006 dos seguintes parlamentares, que foram encaminhados à Consultoria de
Orçamento, e Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão: 1)
Ofício nº 5, de 17 de janeiro, da Bancada de Minas Gerais; 2) Ofício nº 5, de 18 de janeiro, da
Bancada do Amazonas; 3) Ofício nº 13, de 7 de janeiro, do Deputado Enio Tatico; 4) Ofício nº
1, de 17 de janeiro, da Bancada do Ceará; 5) Ofício nº 7, de 18 de janeiro, da Bancada do
Espírito Santo; 6) Ofício nº 109, de 18 de janeiro, do Deputado Marcos de Jesus; e 7) Ofício nº
14, de 18 de janeiro, do Deputado Sarney Filho. II) Correspondência recebida externa: 1) Ofício
nº 1.804, de 23 de dezembro de 2005, do Ministério da Cultura, acusando o recebimento do Of.
nº 487/2005, e informa o encaminhamento à Secretaria de Fomento e incentivo à Cultura. 2)
Ofício nº 1.00.058.06, de 18 de janeiro, da Eletronorte, encaminhando comentários sobre
emendas parlamentares ao PLOA/2006. 3) Ofício nº 9, de 19 de janeiro, da Boa Vista Energia
S.A encaminhando comentários sobre emendas parlamentares ao PLOA/2006. 4) Expediente
encaminhado por fax, do chefe da Assessoria Parlamentar do Ministério da Educação,  que, em
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resposta ao Ofício nº P-496/2005-CMO, de 22/12/2005, informa da impossibilidade do pleito e
da execução do orçamento de 2005 em 2006, tendo em vista a sua intempestividade. - Avisos
encaminhados pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Adylson Motta: -
Aviso-SGS de 18 de Janeiro de 2006: - Aviso nº 3/2006 (Acórdão nº 4/2006): Obras de
adequação de trechos rodoviários na BR-101, no  Estado do Rio Grande do Sul, trecho Divisa
SC/RS-Osório. - Aviso nº 4/2006 (Acórdão nº 11/2006): Construção de trechos rodoviários na
BR-429, no Estado de Rondônia, Trechos Presidente Médici-Costa/RO-Costa Marques/RO. O
Deputado Ricardo Barros solicitou a inclusão na pauta de requerimento em que solicita a
convocação da Ministra da
Casa Civil, Dilma Roussef, para prestar esclarecimentos sobre os envolvimentos daquela Pasta
com a GEAP – Fundação de Seguridade Social. O Deputado
Pauderney Avelino solicitou que fosse dado conhecimento ao Plenário dos expedientes
encaminhados pelos Ministros de Estado aos Relatores Setoriais que solicitam alteração no
Projeto de Lei Orçamentária para 2006. O Presidente informou que os expedientes estavam
disponíveis na Secretaria da Comissão e que o sumário da correspondência recebida era
encaminhada, antes das reuniões, aos gabinetes dos membros através do correio eletrônico. O
Deputado Gilmar Machado propôs que fosse dado prosseguimento à apreciação dos Relatórios
Setoriais e que a solicitação do Deputado Ricardo Barros fosse apreciada oportunamente. A
seguir, o Deputado Pauderney Avelino teceu comentários acerca de matéria publicada no
Jornal Estado de S.Paulo sobre a operação tapa-buracos realizada pelo Governo Federal.
Requerimentos de inclusão na pauta do Requerimento nº 07/2006-CMO, de autoria do
Deputado Pauderney Avelino, que requer, com fundamento no art. 166, § 1º, inciso II, da
Constituição Federal, e no art. 2º, § 2º, inciso IV, da Resolução nº 01/2001-CN, que, diante
das recentes notícias divulgadas pela imprensa de possíveis irregularidades na execução
orçamentária do Programa Emergencial de Trafegabilidade  e Segurança nas Rodovias de Todo
o País, com  investimentos da ordem de R$ 440 milhões, a chamada operação tapa-buracos, se
adote as providências necessárias no sentido de que seja designado comitê integrado por
membros desta Comissão para realizar, com o apoio de técnicos da CMO e do Tribunal de
Contas da União, inspeções de diligências com vistas à verificação da correta aplicação dos
recursos públicos”; e Requerimento nº 08/2006-CMO, de autoria do Deputado Ricardo
Barros, que requer a convocação da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil, Dilma Roussef,
para prestar esclarecimentos sobre o envolvimento daquela Pasta com a GEAP - Fundação de
Seguridade Social.” Em votação em bloco, os requerimentos de inclusão na pauta foram
aprovados por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. – Apreciação dos 239 destaques apresentados ao Relatório Setorial da Área Temática
VI – Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte. A seguir, o Presidente informou que o
Relator Setorial, Deputado Wasny de Roure, estava viajando em missão oficial no exterior e o
Deputado Gilmar Machado estava autorizado a ser seu substituto na apreciação dos
destaques. O Deputado Gilmar Machado leu o Adendo. O Deputado Geraldo Resende
questionou solicitação de sua autoria e o relator ad hoc informou que havia sido contemplada
no adendo. O Presidente fez proposta para votação dos destaques em bloco, por tipo de voto do
relator, que foi aprovada contra o voto do Deputado Eduardo Valverde na representação da
Câmara dos Deputados e, por unanimidade, na representação do Senado Federal. 1)
Destaques com voto do relator pela aprovação  (mudança do GND 4 para 3): Destaques 53 e
54, do Deputado Gilmar Machado. Em votação em bloco, os destaques foram aprovados por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 2) Destaques
com voto do relator setorial pela rejeição: 01 a 52, 55 a 64 e de 67 a 239. Em votação na
representação da Câmara dos Deputados, o Deputado Eduardo Valverde pediu verificação de
votação, tendo sido, entretanto, indeferida por não ter o apoiamento descrito no § único do art.
39 da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 01, 02 e 03/2003-CN, e Ofício-
CN nº 824/2004. Em seguida, o Presidente proclamou a rejeição dos destaques na
representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na representação do Senado
Federal, de acordo com art. 43 §1º do Regimento Comum. Os destaques 65 e 66, do Deputado
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Walter Pinheiro, foram retirados pelo autor. Relatório Setorial da Área Temática X –
Planejamento e Desenvolvimento Urbano. Relator Setorial: Deputado Nelson Meurer. O
relator setorial fez a leitura integral do Relatório. Finalizada a apreciação, a Deputada Laura
Carneiro, propôs que fosse adotado o procedimento de, ao ser iniciada a leitura dos Relatórios
Setoriais, fosse dado início ao prazo para apresentação de destaques.  Em seguida, sugeriu dar
início à leitura do Relatório referente à Área Temática I – Poderes do Estado e Representação e,
após, que fosse retomada a apreciação da Área Temática VIII – Trabalho, Previdência e
Assistência Social. O Deputado Anivaldo Vale solicitou a votação da inclusão dos
requerimentos de convocação de Ministros, de sua autoria. Convidada a apresentar o Relatório
de sua autoria, a Senadora Lúcia Vânia solicitou o adiamento, tendo em vista que havia acordo
no PSDB de que somente um Relatório seria apresentado naquela data. O Deputado Pauderney
Avelino sugeriu a votação dos requerimento de convocação de Ministros, sendo seguido pelo
Deputado Anivaldo Vale. O Deputado Gilmar Machado manifestou-se contrário. O Deputado
Gilmar Machado solicitou a interrupção dos trabalhos para tentar consenso. Às dezesseis
horas e trinta e oito minutos, o Presidente suspendeu a reunião e convocou reunião do
Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão. Às
dezessete horas e quatorze minutos do mesmo dia, o Presidente reabriu os trabalhos. Tendo
em vista o início da ordem do dia no Plenário da Câmara dos Deputados, a reunião foi
suspensa e convocada a continuação para o dia subseqüente, às dez horas e trinta minutos. Às
dez horas e cinqüenta e um minutos do dia vinte e cinco de janeiro, o Presidente deu
continuidade à reunião. A seguir, foi solicitado ao Deputado Cláudio Cajado que lesse o
expediente. EXPEDIENTE: I) Correspondência recebida interna: Ofício nº 117, de 24 de
janeiro, da Senadora Fátima Cleide e Deputado Eduardo Valverde, solicitando atendimento de
aporte de recursos às emendas coletivas do apresentadas ao Estado de Rondônia. - Expediente
solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária para 2006
dos seguintes parlamentares, que foram encaminhados à Consultoria de Orçamento, e
Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão: 1) Ofício nº 4,
de 24 de janeiro, da Bancada do Rio Grande do Norte. 2) Ofício nº 10, de 24 de janeiro, do
Deputado Dilto Vitorassi. 3) Ofício nº 4, de 25 de janeiro, do Deputado Osvaldo Coêlho. II)
Correspondência recebida externa: Ofício nº 26, de 20 de janeiro, da Real Sociedade
Portuguesa de Beneficência, pedindo apoio à Emenda do Deputado Marcelo Ortiz. O Presidente
retomou a ORDEM DO DIA: Área Temática VII – Saúde. Relator Setorial: Deputado Cláudio
Cajado. Ao ser iniciada a leitura, o Deputado Rafael Guerra solicitou a sua interrupção até que
fosse atingido o quorum no recinto e que houvesse acordo para apreciação da matéria. O
Deputado Gilmar Machado solicitou que fosse realizada a leitura do Relatório e a discussão
seria realizada em momento oportuno, sendo seguido pelo Deputado Colbert Martins. Às onze
horas foi suspensa a leitura do Relatório. Foi solicitada a inclusão dos seguintes requerimentos
na pauta: Requerimento nº 01/2006-CN, que solicita a convocação do Ministro das Cidades,
Márcio Fortes de Almeida, para prestar esclarecimentos perante a Comissão sobre a execução
orçamentária de 2005. Autor: Deputado Anivaldo Vale. Não houve debate. Em votação, a
solicitação de inclusão na pauta foi aprovada por unanimidade nas representações da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal. Requerimento nº 03/2006-CN, que solicita a convocação
do Ministro da Saúde, Saraiva Felipe, para prestar esclarecimentos perante a Comissão sobre a
execução orçamentária de 2005. Autor: Deputado Bismarck Maia. Não houve debate. Em
votação, a solicitação de inclusão na pauta foi aprovada por unanimidade nas representações
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. O Senador João Ribeiro, relator setorial da
Área Temática VIII – Trabalho, Previdência e Assistência Social, questionou sobre a apreciação
do seu Relatório. O Presidente informou que não havia acordo para a sua apreciação. Ao ser
questionado pelo Deputado João Leão, o Presidente informou a situação dos Relatórios
Setoriais: Área I – Poderes do Estado e Representação: havia restrições para a apresentação,
naquele momento, por parte da relatora, Senadora Lúcia Vânia; Área II – Justiça e Defesa: o
relator setorial, Deputado Amauri Gasques, apresentaria adendo; III – Fazenda,
Desenvolvimento e Turismo: o Deputado Anivaldo Vale, relator setorial, não concordava com a
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leitura do seu Relatório naquele momento; IV – Agricultura e Desenvolvimento Agrário: a
votação foi realizada em dezembro do ano anterior; V – Infra-estrutura: o relator setorial,
Deputado José Priante, não entregou o Relatório. Área VI – Educação e Cultura, Ciência e
Tecnologia e Esporte: votação finalizada; VII – Saúde: não havia acordo para dar início aos
debates; VIII – Trabalho, Previdência e Assistência Social: não havia acordo para dar
continuidade aos debates; IX – Integração Nacional e Meio Ambiente: o Relatório ainda não
havia sido lido; e X – Planejamento e Desenvolvimento Urbano: o Relatório já havia sido
apresentado. O Deputado Ricardo Barros propôs a realização de reunião do Colegiado de
Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão e que fosse realizada
reunião da Comissão no dia trinta de janeiro, tendo em vista que não havia reunião
deliberativa marcada nos Plenários da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. O
Deputado João Leão sugeriu a realização de reunião do Colegiado para aquela tarde, com a
presença do Relator-Geral, Deputado Carlito Merss. O Presidente informou que têm sido
realizadas reuniões do Colegiado, porém sem atingir consenso. O Deputado Colbert Martins
manifestou-se favorável ao debate público, no recinto do plenário. O Deputado Rafael Guerra
concordou  com o Deputado João Leão. O Senador João Ribeiro manifestou-se favorável à
realização de reunião no dia trinta de janeiro. O Deputado Pedro Novais informou que o PMDB
não estava dificultando a votação do Projeto de Lei Orçamentária para 2006. Continuando,
informou que o Relatório Setorial referente à Infra-estrutura ainda não havia sido entregue em
virtude do não remanejamento de  recursos pelo Relator-Geral. A seguir, o Deputado Carlito
Merss, Relator-Geral, adentrou o recinto e prestou esclarecimentos sobre a transferência de
recursos aos Relatórios Setoriais. O Deputado Luiz Carreira informou da necessidade de ser
definida a reestimativa da receita para atender às Relatorias Setoriais.  O Deputado Colbert
Martins manifestou-se favorável à realização de reunião do Comitê de Avaliação da Receita
Orçamentária para 2006. O Deputado João Grandão discutiu o assunto. O Presidente solicitou
brevidade no uso da palavra, tendo em vista o início da ordem do dia no Plenário da Câmara
dos Deputados. O Deputado Claudio Cajado, na qualidade de relator setorial da Área Temática
VII – Saúde, informou que faltavam recursos orçamentários para cobrir toda a área de saúde.
O Deputado Anivaldo Vale manifestou acordo pela leitura do Relatório da Área VIII – Trabalho,
Previdência e Assistência Social. O Presidente informou que suspenderia os trabalhos. Antes,
informou que a continuação se daria às quatorze horas e trinta minutos, e apreciariam os
Relatórios Temáticos das Áreas VII – Saúde, IX – Integração Nacional e Meio Ambiente e VIII -
Trabalho, Previdência e Assistência Social. Às doze horas e cinqüenta  e seis minutos, a
reunião foi interrompida. Às quinze horas e quatro minutos do mesmo dia, o Presidente deu
prosseguimento à reunião. O Deputado Anivaldo Vale registrou a ausência dos parlamentares
que compõem a Base do Governo na Comissão, sendo seguido pelo Deputado Geraldo Resende.
O Deputado Gilmar Machado informou que os parlamentares estavam reunidos e em alguns
instantes se fariam presentes no plenário. O Senador Flexa Ribeiro registrou a importância do
Bloco estar no recinto em respeito ao relator setorial. O Deputado Ronaldo Dimas solicitou que
os Relatórios Setoriais fossem apreciados. O Deputado Anivaldo Vale solicitou a suspensão dos
trabalhos por quinze minutos para aguardar a chegada dos parlamentares da Base de Apoio ao
Governo. O Deputado Pedro Chaves solicitou o início da leitura do Relatório Setorial da Área
VII – Saúde, sendo seguido pelo Deputado Devanir Ribeiro. Área Temática VII – Saúde. Relator
Setorial: Deputado Cláudio Cajado. O relator setorial fez a apresentação do Relatório na
íntegra. Às quinze horas e quarenta e três minutos, o Presidente anunciou a presença da
Deputada Maria do Rosário, de Angola, que foi recebida pelos senhores parlamentares. Às
dezesseis horas e vinte e dois minutos, o Terceiro Vice-Presidente, Deputado Ronaldo Dimas,
assumiu a condução dos trabalhos. Encerrada a leitura, o Líder do Governo no Congresso
Nacional, Senador Fernando Bezerra, solicitou empenho para concluir a votação do Projeto de
Lei Orçamentária para 2006 ao tempo em que propôs a realização de reunião do Colegiado de
Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão para estudar cronograma
de trabalho. O Presidente em exercício informou que no início da reunião havia somente quatro
parlamentares integrantes do Bloco de Oposição e um da Base Governista. O Deputado
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Anivaldo Vale concordou com a realização da reunião do Colegiado de Representantes das
Lideranças Partidárias com assento na Comissão. O Presidente em exercício solicitou que fosse
cumprido o que havia sido previamente acordado que era a leitura do Relatório Setorial da Área
Temática IX – Integração Nacional e Meio Ambiente. O Deputado Pedro Novais concordou com
o Presidente em exercício. A Senadora Lúcia Vânia registrou a necessidade de haver quorum no
recinto para deliberação das matérias. O Deputado Marcelo Ortiz propôs que as reuniões
fossem encerradas a cada realização para garantir o número regimental necessário no recinto
do plenário. A Deputada Laura Carneiro registrou que o PFL não estava em posição de
obstrução à votação da Proposta Orçamentária para 2006. A seguir, o Presidente em exercício
anunciou a leitura do Relatório Setorial referente à Área Temática IX – Integração Nacional e
Meio Ambiente. Relator Setorial: Deputado José Chaves. O relator setorial apresentou o
Relatório na íntegra. Às dezessete horas e treze minutos, o Presidente reassumiu a direção dos
trabalhos. O Deputado Colbert Martins informou que havia encaminhado à Mesa requerimento
em que solicita a criação do Comitê Permanente de Acompanhamento e Fiscalização
Orçamentária, Financeira e Operacional, Contábil e Patrimonial dos recursos oriundos da
União, conforme consta na Constituição Federal. O Presidente informou que seria apreciado
oportunamente. O Deputado Eduardo Valverde fez registro sobre o Relatório. A seguir, o
Senador Sérgio Guerra solicitou o encerramento dos trabalhos, conforme estabelece o § 2º do
art. 29 do Regimento Comum. O Deputado Ronaldo Dimas informou que entraria com
requerimento para criação de subcomissão, no âmbito da Comissão, para acompanhar a
execução das despesas relativas às obras emergenciais na malha rodoviária do País,
proveniente do crédito extraordinário relativo à Medida Provisória nº 276, de 2006. O Deputado
Gilmar Machado informou que a ordem do dia no Plenário da Câmara dos Deputados havia
sido iniciada e solicitou a suspensão dos trabalhos. O Senador Sérgio Guerra concordou com a
interrupção da reunião. O Presidente suspendeu a reunião, às dezessete horas e vinte e seis
minutos. Antes, convocou reuniões a serem realizadas no dia subseqüente nos seguintes
horários: às dez horas, reunião do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias
com assento na Comissão com os relatores setoriais da Proposta Orçamentária para 2006; e às
dez horas e trinta minutos, continuação da reunião deliberativa. Às onze horas e cinqüenta e
seis minutos do dia vinte e seis de janeiro, o Presidente reabriu a reunião. Em seguida,
informou que os trabalhos seriam interrompidos, em virtude do início da ordem do dia no
Plenário da Câmara dos Deputados. Antes, convocou a continuação para as quatorze horas e
trinta minutos do mesmo dia. Às  quinze horas e dez minutos do mesmo dia, o Presidente
reabriu a reunião. EXPEDIENTE: O Deputado Ronaldo Dimas fez a leitura do expediente. I)
Correspondência recebida interna: - Expediente solicitando a retificação de emendas
apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária para 2006 dos seguintes parlamentares, que
foram encaminhados à Consultoria de Orçamento, e Fiscalização Financeira para análise e
posterior encaminhamento à Comissão: 1) Ofício nº 007, de 23 de janeiro, da Bancada de
Minas Gerais. 2) Ofício Interno nº 9, de 24 de janeiro, do Senador Leonel Pavan. 3) Ofício nº
02, de 25 de janeiro, da Bancada do Ceará. 4) Ofício s/nº, de 25 de janeiro, da Bancada do
Piauí. - Ofício nº 34, de 25 de janeiro, encaminhado pelo Presidente do Senado Federal,
Senador Renan Calheiros, informando do término do prazo, dia 24 de janeiro, sem interposição
de recurso, aos seguintes projetos de decreto legislativo: Projetos de Decreto Legislativo nºs 1, 2
e 3/2006 referentes aos Pareceres n.ºs 01, 02 e 03 de 2006-CN, relativos, respectivamente, aos
Avisos n.ºs 08, de 2005-CN - Obras de construção da Barragem de Berizal, Estado de Minas
Gerais; 42, de 2005-CN -  Obras do Perímetro de Irrigação Salangô/MA, e 49, de 2005-CN –
Obras de Expansão de Sistema de Transmissão de Energia Elétrica no Mato Grosso. II)
Correspondência recebida externa: Ofício nº 40, de 23 de janeiro, da Fundação Nacional de
Saúde, Ministério da Saúde, autorizando alteração de modalidade de aplicação de emendas ao
Orçamento de 2005. Às quinze horas e quatorze minutos, os trabalhos foram suspensos para
aguardar a presença da Senadora Lúcia Vânia e do Deputado Amauri Gasques, relatores
setoriais das Áreas Temáticas I e II, respectivamente. Às quinze horas e trinta e quatro minutos
do mesmo dia, o Presidente deu continuidade à reunião. ORDEM DO DIA: Área Temática I –
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Poderes do Estado e Representação. Relatora Setorial: Senadora Lúcia Vânia. A relatora
apresentou o Relatório e informou que havia três erratas e um adendo. Às dezesseis horas e
seis minutos, assumiu a direção dos trabalhos a Senadora Serys Slhessarenko, no exercício da
Presidência de acordo com o estabelecido no art. 8º da Resolução nº 01/2001-CN, alterada
pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, e Ofício-CN nº 824/2004. Área Temática II – Justiça e
Defesa. Relator Setorial: Deputado Amauri Gasques. O relator fez a apresentação dos pontos
mais relevantes do Relatório e fez a leitura do Adendo. Finalizada a apresentação, a Presidente
em exercício suspendeu a reunião às dezesseis horas e cinqüenta e um minutos. Antes,
convocou a continuação para o dia trinta de janeiro, às 19 horas, para apresentação do
Relatório Setorial da Área III – Fazenda, Desenvolvimento e Turismo, e início da discussão dos
demais Relatórios Setoriais. Às  dezenove horas do dia trinta de janeiro, o Presidente reabriu a
reunião. EXPEDIENTE: O Deputado Ricardo Barros fez a leitura do expediente. I)
Correspondência recebida interna: Expediente solicitando a retificação de emendas
apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária para 2006 dos seguintes parlamentares, que
foram encaminhados à Consultoria de Orçamento, e Fiscalização Financeira para análise e
posterior encaminhamento à Comissão: 1) Ofício nº 2, de 26 de janeiro, do Deputado Givaldo
Carimbão. 2) Ofício nº 4, de 26 de janeiro, da Bancada do Piauí. 3) Ofício nº 38, de 27 de
janeiro, da Deputada Mariângela Duarte. II) Correspondência recebida externa: 1) Ofício-
Circular nº 1, de 2 de janeiro, do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, solicitando a
dilação por sessenta dias, dos prazos documentais e processuais, haja vista a necessidade de
reconstituição do acervo documental perdido em incêndio, no dia 27 de dezembro de 2005.-
Expedientes encaminhando Relatórios de Gestão Fiscal dos seguintes órgãos, em atendimento
ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028/2000 – Lei de Crimes Penais, combinado com os arts. 54 e
55 da Lei nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal: - Tribunal Regional do Trabalho da
18ª Região; - Avisos encaminhados pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro
Adylson Motta: Avisos-SGS de 25 de Janeiro de 2006: Aviso nº 23/2006 (Acórdão nº 39/2006):
Modernização e adequação do sistema de produção da Refinaria Gabriel Passos/MG. ORDEM
DO DIA: Apreciação dos requerimentos para inclusão na pauta das seguintes matérias:
Requerimento nº 9/2006-CMO, que requer a criação do Comitê Permanente de
Acompanhamento e Fiscalização Orçamentária, Financeira, Operacional, Contábil e
Patrimonial dos recurso oriundos da União. Autor: Deputado Colbert Martins. Em votação, a
solicitação de inclusão na pauta foi aprovada por unanimidade nas representações da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal. Requerimento nº 10/2006-CMO, que solicita a criação
de subcomissão para acompanhar a execução das despesas relativas às obras emergenciais na
malha rodoviária do País proveniente do crédito extraordinário relativo à Medida Provisória nº
276, de 2006. Autor: Deputado Ronaldo Dimas. Em votação, a solicitação de inclusão na pauta
foi aprovada por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. Aviso nº 50/2005-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, cópia do Acórdão nº
1668/2005 - TCU  (Plenário), bem como do Relatório e do Voto que o fundamentaram, sobre o
Levantamento de Auditoria nas obras de Construção de Trechos Rodoviários na BR-470, no
Estado do Rio Grande do Sul, trecho Barracão-Lagoa Vermelha-Nova Prata - (TC
009.408/2005-2).” Relator: Deputado Zé Gerardo. Em votação, a solicitação de inclusão na
pauta foi aprovada por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal. Aviso nº 01/2006-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional informações
acerca das Obras de Implantação do Sistema de Trens Urbanos do Distrito Federal,
esclarecendo que não há impedimentos para que a referida obra receba recursos oriundos do
Orçamento Geral da União no exercício de 2006”. Relator: Pedro Chaves. Em votação, a
solicitação de inclusão na pauta foi aprovada por unanimidade nas representações da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal. O Deputado Alberto Fraga informou que não havia
quorum no recinto e que pediria verificação de votação. O Presidente esclareceu que a
verificação de votação só poderia ser feita no momento da votação da matéria. Área Temática
VIII – Trabalho, Previdência e Assistência Social. O Presidente encerrou a discussão e o
prazo para apresentação de destaques. O Deputado Anivaldo Vale manifestou intenção de
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discutir os destaques de sua autoria. O Senador Flexa Ribeiro questionou se havia acordo com
a Senadora Lúcia Vânia, sobre o PETI – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. O
Senador João Ribeiro respondeu que embora tendo havido debate, não houve acordo sobre o
assunto. O Deputado Ricardo Barros propôs que o Relatório fosse votado ressalvados os
destaques, sendo seguido pelo Deputado Gilmar Machado. A seguir, o Presidente anunciou a
chegada da Senadora Lúcia Vânia no recinto. Os Deputados Colbert Martins e Anivaldo Vale
discutiram o assunto. A Senadora Lúcia Vânia propôs que o Relatório tivesse votação nominal.
O Deputado Anivaldo Vale solicitou a presença do parlamentares integrantes do Bloco de Apoio
ao Governo. O Deputado Gilmar Machado propôs que fosse iniciado o debate do Relatório
Setorial da Área Temática I – Poderes do Estado e Representação e houve consenso. Área
Temática I – Poderes do Estado e Representação. O Presidente informou que estava aberto o
debate e o prazo para apresentação de destaques. Discutiram a matéria os Deputados Ricardo
Barros, Pedro  Novais e Eduardo Valverde. A seguir, a relatora, Senadora Lúcia Vânia,
respondeu aos primeiros interventores. O Deputado Ronaldo Dimas questionou a relatora e foi
respondido. Como orador seguinte, o Deputado Anivaldo Vale discutiu o assunto. O Presidente
anunciou que a transmissão da reunião estava sendo realizada pelo Canal 16 da TV Câmara.
Continuaram a discutir os Deputados Humberto Michiles, Laura Carneiro, João Grandão e
Devanir Ribeiro. O Deputado Pedro Novais informou que votaria favoravelmente ao Relatório,
com algumas restrições. O Deputado Ricardo Barros informou que, segundo a Resolução que
rege os trabalhos da Comissão, as emendas de relator somente são admitidas nos casos de
erros, omissões ou inadequações. A relatora respondeu que havia respaldo no item 12.1 do
Parecer Preliminar aprovado pela Comissão. A seguir, o Presidente encerrou a discussão e o
prazo para apresentação de destaques. Encaminharam a votação favoravelmente o Deputado
Anivaldo Vale e o Senador Flexa Ribeiro. O Presidente anunciou a votação do Relatório
referente à Área Temática I – Poderes do Estado e Representação, as três Erratas e o
Adendo, que foram aprovados por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados
e do Senado Federal, ressalvados os destaques. A Deputada Laura Carneiro e os Deputados
João Leão e Ricardo Barros discutiram o cronograma de realização dos trabalhos. Área
Temática X – Planejamento e Desenvolvimento Urbano. O Presidente anunciou o início da
discussão e do prazo para apresentação de destaques. Os debates foram iniciados. Discutiram,
inicialmente, a matéria o Deputado Geraldo Resende, a Senadora Serys Slhessarenko, os
Deputados Ricardo Barros, João Grandão, Anivaldo Vale e Eduardo Valverde. A seguir, o
relator respondeu aos interventores. Discutiram, ainda, os Deputados Colbert Martins, Rogério
Teófilo, Pedro Novais, Ronaldo Dimas, Bismarck Maia, Zé Gerardo, Marcelo Castro e João Leão.
A Deputada Laura Carneiro, ao discutir o assunto, apresentou ao relator setorial documento
da Bancada do Estado do Rio de Janeiro. O relator respondeu aos questionamentos efetuados.
O Deputado Anivaldo Vale solicitou suspensão da reunião. O Senador Flexa Ribeiro informou
que houve acordo no sentido da discussão não ser encerrada naquele dia. Os trabalhos foram
suspensos às vinte  duas horas e dez minutos e convocada a continuação para o dia
subseqüente, às dez horas e trinta minutos. Às dez horas e quarenta e três minutos do dia
trinta e um de janeiro, o Presidente deu prosseguimento à reunião. Continuação do debate do
Relatório Setorial da Área Temática X – Planejamento e Desenvolvimento Urbano.
Discutiram a matéria os Deputados José Rocha, Anivaldo Vale, Pedro Novais, Gilmar Machado,
Pedro Chaves, Waldemir Moka e Luiz Bittencourt. O Deputado João Grandão mencionou
reportagem publicada em jornal sobre o comparecimento dos parlamentares no período de
convocação extraordinária do Congresso Nacional. O Deputado João Leão solicitou que o
Relatório fosse votado. A seguir, o relator respondeu aos questionamentos efetuados pelos
parlamentares. Às onze horas e vinte e seis minutos, o Presidente encerrou a discussão e o
prazo para apresentação de destaques. Em votação, o Relatório Setorial da Área Temática X -
Planejamento e Desenvolvimento Urbano foi aprovado contra o voto do Deputado Bismarck
Maia na representação da Câmara dos Deputados e, por unanimidade, na representação do
Senado Federal, ressalvados os destaques e as obras com indícios de irregularidades graves.
Nos termos do art. 13 da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 01, 02 e
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03/2003-CN, e Ofício-CN nº 824/2004, o Presidente anunciou a votação das obras com indícios
de irregularidades graves, que foram aprovadas por unanimidade, nas representações da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, ressalvados os  destaques. A seguir, o Presidente
informou que o Deputado Bismarck Maia havia encaminhado declaração de voto à Mesa em
que justificava sua posição contrária ao Relatório. Área Temática IX – Integração Nacional e
Meio Ambiente. Relator Setorial: Deputado José Chaves. O Presidente anunciou o início da
discussão e do prazo para apresentação de destaques. Os Deputados Eduardo Valverde e
Geraldo Resende debateram a matéria. O Deputado Pedro Novais solicitou correção para que
não permanecessem as emendas de relator. O Senador João Ribeiro e o Deputado Ronaldo
Dimas discutiram a matéria. Em seguida, o relator respondeu aos questionamentos efetuados.
O Deputado Pedro Novais, ao usar o direito de réplica, informou que votará contrariamente ao
Relatório. Continuaram a debater a matéria os Deputados Luiz Carreira e José Carlos
Machado. A Deputada Laura Carneiro solicitou que fossem apreciados os requerimentos de
convocação de ministros que foram incluídos na pauta e solicitou resposta à sua questão de
ordem sobre a apresentação de emendas de relator. O Presidente respondeu que somente o
Presidente da República poderia modificar a Proposta Orçamentária. O Deputado Colbert
Martins solicitou a votação do requerimento de sua autoria. O Presidente informou que o
requerimento seria apreciado após a votação dos Relatórios Setoriais da Proposta Orçamentária
para 2006. O Deputado Pauderney Avelino solicitou a apreciação dos requerimento de
convocação dos ministros. Continuaram a debater o assunto os Deputados Zé Gerardo, João
Leão e Júlio César. O Senador Sérgio Guerra informou que encaminharia declaração de voto à
Mesa, em que justificaria a sua posição contrária ao Relatório. Usaram do direito de réplica os
Deputados Luiz Carreira e Eduardo Valverde. A Deputada Laura Carneiro discutiu a matéria.
O Deputado Pauderney Avelino solicitou a interrupção dos trabalhos para buscar acordo em
reunião do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão.
O Deputado Mussa Demes propôs a suspensão da reunião, tendo em vista a inexistência de
quorum na representação do Senado Federal. O Presidente informou que daria prosseguimento
à reunião, tendo em vista que faltavam poucos oradores para o término do debate. Deram
prosseguimento ao debate os Deputados Gonzaga Patriota, Pedro Chaves, Benjamim
Maranhão, Marcelo Ortiz, Ricardo Barros, Jovair Arantes e o Senador Flexa Ribeiro. Em
seguida, o relator respondeu aos questionamentos dos parlamentares. O Senador Sérgio
Guerra teceu comentários acerca do acatamento de pleitos dos ministros de estado
encaminhados através de ofícios aos relatores setoriais. O Deputado Ronaldo Dimas
questionou se as emendas de relator seriam declaradas inadmitidas. O Presidente informou
que era a terceira vez que ocupava o cargo de Presidente da Comissão e sempre manifestou
zelo pelo cumprimento do Regimento e que, por fim, iria declarar inadmitidas as emendas de
relator. O Presidente encerrou a discussão e o prazo para apresentação de destaques. Às
quatorze horas e dez minutos, a reunião foi suspensa e convocada a continuação para as
dezenove horas do mesmo dia. Às dezenove horas do mesmo, os trabalhos foram reiniciados
pelo Deputado Gilmar Machado, na direção dos trabalhos conforme estabelece o art. 8º da
Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas 1, 2 e 3/2003-CN e Ofício nº 824/2004-CN. Tendo em
vista o início da ordem do dia no Plenário da Câmara dos Deputados, a reunião foi suspensa e
convocada a continuação para o dia subseqüente, às dez horas e trinta minutos. Às dez horas
e quarenta e sete minutos do dia primeiro de fevereiro, o Presidente reabriu a reunião.
EXPEDIENTE: O Senador João Ribeiro fez a leitura do expediente. I) Correspondência recebida
externa: 1) Ofício nº 30, de 31 de janeiro, da VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias
SA., Empresa com a responsabilidade legal de construção da Ferrovia Norte-Sul, encaminha
cópia do Ofício nº 301/2005-SUFIN, de 09/12/2005, que solicita alteração de título. De:
Construção da Ferrovia Norte-Sul – Aguiarnópolis – Babaçulândia/TO. Para: Construção da
Ferrovia Norte-Sul – Aguiarnópolis – Guaraí/TO. - Expedientes encaminhando Relatórios de
Gestão Fiscal dos seguintes órgãos, em atendimento ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028/2000 –
Lei de Crimes Penais, combinado com os arts. 54 e 55 da Lei nº 101/2000 – Lei de
Responsabilidade Fiscal: Tribunal Regional do Trabalho da 11ª e 21ª Regiões. ORDEM DO DIA:
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PAUTA 01/2006. Área VIII – Trabalho, Previdência e Assistência Social. O relator setorial
apresentou a Errata. Em votação, o Relatório com o Adendo e a Errata  foram aprovados por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, ressalvados
os destaques. Área Temática II – Justiça e Defesa. Relatório Setorial: Deputado Amauri
Gasques. O Presidente aguardou por alguns instantes a chegada do relator no recinto.
Conforme o estabelecido no  art. 8º alínea “o” do Regulamento Interno da Comissão, o
Presidente declarou inadmitidas as emendas nºs 7121.0008, da Bancada do Rio Grande do
Norte e 5031.0005, da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos
Deputados, sugeridas pelo relator. O Presidente anunciou o início da discussão e do prazo para
apresentação de destaques. Discutiram a matéria os Deputados Eduardo Valverde, Bismarck
Maia, José Rocha, Pedro Novais e Ricardo Barros. Em seguida, o relator respondeu aos
questionamentos efetuados. O Deputado Pedro Novais mencionou as emendas de relator
constantes do Relatório e o Deputado Ricardo Barros questionou se seriam inadmitidas. O
Presidente respondeu que havia solicitado a realização de análise pelas Consultorias de
Orçamento e oportunamente daria a resposta ao Plenário. Prosseguiram a discussão os
Deputados Almir Sá, Colbert Martins e Humberto Michiles. O relator respondeu aos
questionamentos dos senhores parlamentares. O Presidente informou que as emendas
apresentadas pelo relator eram adequações de emendas de bancadas, conforme informações
fornecidas pelos órgãos técnicos da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. O Deputado
Pedro Novais informou que recebeu explicações da Consultoria e entendeu que as emendas
apresentadas pelo relator são pertinentes. A seguir, o Deputado Pauderney leu nota publicada
em jornal sobre a execução orçamentária realizada pelo Governo Federal. A seguir, o Presidente
deu prosseguimento ao debate. Os Deputados Jovair Arantes, Anivaldo Vale, Zé Gerardo, Pedro
Chaves, Wasny de Roure e Laura Carneiro discutiram a matéria. Ao Deputado Mauro Lopes foi
permitido aparte. Em seguida, o relator setorial pronunciou-se sobre as intervenções
levantadas. Continuaram o debate os Deputados Humberto Michiles, Paes Landim, Alceste
Almeida e Manato. Às treze horas e quarenta e cinco minutos, o Presidente passou a direção
dos trabalhos ao Terceiro Vice-Presidente, Deputado Ronaldo Dimas, e, logo em seguida
retornou. Debateram, ainda, a matéria a Deputada Rose de Freitas e o Deputado Ronaldo
Dimas. O Deputado Eduardo Valverde usou o direito de réplica. O relator respondeu aos
últimos inscritos e teceu comentários finais. Prosseguindo, a Deputado Laura Carneiro
solicitou acordo para votação do Relatório. O Deputado Pedro Novais solicita ao relator que
considere inadmitidas as emendas de comissão indevidas e obedeça o art. 40 da Lei de
Diretrizes Orçamentárias – LDO. O Deputado Gilmar Machado sugeriu a continuação do debate
quando for discutir destaques e apresentação do Adendo. A Deputada Laura Carneiro informou
que o relator não poderia apresentar adendo com adequações após a votação do Relatório e dos
destaques. O Deputado Ronaldo Dimas pediu o encerramento da discussão e do prazo para
entrega de destaques e que a votação do relatório fosse adiada para as devidas correções. O
Deputado Colbert Martins concordou com o encerramento da discussão. O Presidente
anunciou o encerramento da discussão e do prazo para apresentação de destaques. O
Deputado Pedro Chaves apresentou requerimento para inversão de pauta solicitando a votação
do Relatório ao Aviso nº 1/2006-CN. Em votação, o requerimento para inversão de pauta foi
aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal.  PAUTA 05/2006. Item 02 - Aviso nº 01/2006-CN, que “Encaminha ao Congresso
Nacional informações acerca das Obras de Implantação do Sistema de Trens Urbanos do
Distrito Federal, esclarecendo que não há impedimentos para que a referida obra receba
recursos oriundos do Orçamento Geral da União no exercício de 2006”. Relator: Deputado
Pedro Chaves. Não foram apresentadas Emendas. Voto: Pela exclusão do Anexo VI da Lei Nº
11.100/05, O Empreendimento “Apoio À Implantação do Sistema de Trens Urbanos no Distrito
Federal – DF”, Sem Dotação  no Orçamento para 2005, Sob responsabilidade da Unidade
Orçamentária 56.101, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo apresentado. O relator
apresentou o voto. O Deputado Gilmar Machado discutiu a matéria. Em votação, o Relatório foi
aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos  Deputados e do Senado
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Federal. Os Deputados Colbert Martins, Ronaldo Dimas e Laura Carneiro também solicitaram
inversão de pauta para apreciação dos seus requerimentos. O Deputado Gilmar Machado
sugeriu que o cronograma de votação de outros itens constantes das pautas fosse discutido em
reunião do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão
e que a discussão dos relatórios setoriais continuasse. O Deputado João Leão concordou. O
Deputado Ronaldo Dimas pediu a votação de requerimento que solicita a criação de comitê de
fiscalização. A Deputada Rose de Freitas discutiu notas publicadas no Jornal Estado do
Espírito Santo. O Deputado João Leão pediu a votação dos requerimentos constantes das
pautas. O Deputado Gilmar Machado sugeriu a votação dos requerimentos que criam comitês
de fiscalização e que a votação dos requerimentos que convocam ministros sejam votadas
apenas quando da conclusão da votação dos relatórios setoriais ressalvados os destaques. A
Deputada Laura Carneiro concordou. O Deputado Anivaldo Vale pediu o cumprimento dos
acordos realizados.  Item 03   - Requerimento  nº 09/2006-CMO que “Requer ao Presidente
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização seja criado o Comitê
Permanente de Acompanhamento e Fiscalização Orçamentária, Financeira, Operacional,
Contábil e Patrimonial dos Recursos Oriundos da União”. Autor: Deputado Colbert Martins.
Em votação, o Requerimento foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. Os Requerimentos nºs 7/2006-CMO, do Deputado Pauderney
Avelino, e 10/2006-CMO, do Deputado Ronaldo Dimas, foram atendidos em função da
aprovação do Requerimento nº 09/2006-CMO. O Deputado Ronaldo Dimas solicitou ao
Presidente a instalação do Comitê em referência. O Presidente informou que em reunião do
Colegiado de Líderes faria a designação de acordo com a proporcionalidade partidária de
membros da Comissão representados pela Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
Informou, ainda, que os membros do Comitê seriam indicados pela Presidência da Comissão. O
Deputado Gilmar Machado informou que faria reclamação formal aos Presidentes das duas
Casas do Congresso Nacional caso não houvesse a confirmação de fornecimento de lanche aos
parlamentares, tendo em vista a extensão dos trabalhos. O Presidente avisou que o lanche já
havia sido providenciado. Prosseguindo, informou que estava aberto o prazo para discussão da
matéria e apresentação dos destaques ao Relatório da Área VII – Saúde. O Deputado Claudio
Cajado, relator setorial, teceu comentários sobre o relatório apresentado e lido anteriormente.
Discutiram a matéria os Deputados Lúpercio Ramos, Laura Carneiro, Darcísio Perondi, Colbert
Martins e Rafael Guerra. Às quinze horas e trinta e seis minutos, o Deputado Pedro Novais
assumiu a direção dos trabalhos, conforme o estabelecido no art. 8º da Resolução nº 01/2001-
CN, alterada pelas Resoluções nºs 01, 02 e 03/2003-CN, e Ofício-CN nº 824/2004. Continuaram
o debate os Deputados Pauderney Avelino, Marcelo Ortiz, Marcelo Castro e Nazareno Fonteles.
Às dezesseis horas e quinze minutos, o Presidente reassumiu a direção da reunião.
Prosseguiram a discussão a Deputada Almerinda de Carvalho, o Senador Flexa Ribeiro e os
Deputados Benjamim Maranhão e Zé Gerardo. A seguir, o Presidente avisou que as inscrições
para o debate haviam sido encerradas. Discutiram, ainda, a matéria os Deputados Wasny de
Roure, Rose de Freitas, Bismarck Maia, João Leão, Eduardo Valverde, os Senadores Sérgio
Guerra e Lúcia Vânia e o Deputado Sérgio Miranda. O relator respondeu aos questionamentos.
Às dezessete horas e sete minutos, o Deputado Anivaldo Vale assumiu a direção dos trabalhos,
conforme o estabelecido no art. 8º da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs
01, 02 e 03/2003-CN, e Ofício-CN nº 824/2004. Em seguida, anunciou o encerramento da
discussão e do prazo para entrega de destaques. Em votação, o Relatório Setorial referente à
Área Temática VII – Saúde foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, ressalvados os destaques. Foi apresentada declaração de voto
pelo Deputado Rafael Guerra e outros. Às dezessete horas e dezesseis minutos, o Presidente em
exercício suspendeu a reunião e convocou a continuação para o dia dois de fevereiro, às dez
horas e trinta minutos. Às dez horas e cinqüenta e seis minutos do dia dois de fevereiro, o
Presidente reabriu os trabalhos. O Deputado José Priante teceu esclarecimentos e expôs os
impedimentos para a entrega do Relatório Setorial da Área Temática V – Infra-estrutura, do
qual é relator. O Deputado Humberto Michiles sugeriu a presença do Relator-Geral para
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debater o assunto com o relator. O Deputado Luiz Bittencourt solicitou reunião com o
Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão para
discutir o assunto. Os Deputados Gilmar Machado, Luiz Carreira e Colbert Martins discutiram
a matéria. EXPEDIENTE: I) Correspondência recebida interna: 1) Ofício nº 01, de 1º de
fevereiro, do Coordenador da Bancada de São Paulo, Deputado Milton Monti, comunicando que
o Deputado Marcelo Ortiz é o sub-coordenador, estando credenciado a defender os interesses
da Bancada junto à Comissão. - Expedientes encaminhando justificativas de falta às reuniões
da Comissões: 1) Ofício nº 40, de 31 de janeiro, do Deputado Wilson Santiago. - Expediente
solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária para 2006
dos seguintes parlamentares, que foram encaminhados à Consultoria de Orçamento, e
Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão: 1) Ofício nº 3, de
1º de fevereiro, do Deputado Chico da Princesa. II) Correspondência recebida externa: -
Expedientes encaminhando Relatórios de Gestão Fiscal dos seguintes órgãos, em atendimento
ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028/2000 – Lei de Crimes Penais, combinado com os arts. 54 e
55 da Lei nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal: - Tribunal Regional do Trabalho da
18ª Região; - Tribunal Regional do Eleitoral do Ceará. ORDEM DO DIA: Área Temática X –
Planejamento e Desenvolvimento Urbano. O relator apresentou as suas considerações sobre
os 208 destaques apresentados. Em seguida, o Deputado Ronaldo Dimas solicitou o
encerramentos dos trabalhos, em virtude da realização da ordem do dia no Plenário da Câmara
dos Deputados. Às onze horas e trinta e dois minutos, o Presidente suspendeu a reunião e
convocou a continuação para as doze horas da mesma data ou ao término da ordem do dia no
Plenário da Câmara dos Deputados. Às doze horas e cinqüenta e três minutos da mesma data,
o Presidente reabriu os trabalhos. Em seguida, informou que a reunião seria adiada em virtude
do prosseguimento da ordem do dia no Plenário da Câmara dos Deputados. Antes, convocou a
continuação para o dia seis de fevereiro, às dezenove horas, no plenário 2 da Câmara dos
Deputados. Às dezenove horas e quatorze minutos do dia seis de fevereiro, o Presidente deu
prosseguimento à reunião. O Deputado Gilmar Machado fez a leitura do expediente. I)
Correspondência recebida interna: 1) Ofício nº 18, de 02 de fevereiro, do Deputado Paulo
Rubem Santiago, solicitando cópia do contrato 007/2004/DP do TCU, da obra de Implantação
do Trecho Cajueiro Seco-Tip-Timbi, do Sistema de Trens Urbanos de Recife. 2) Ofício nº 2, de
02 de fevereiro, do Deputado Evandro Milhomem, com apoio do Coordenador da Bancada do
Amapá, Deputado Davi Alcolumbre, solicitando a apresentação de emendas ao PLOA/2006. -
Expedientes encaminhando justificativas de falta às reuniões da Comissões: Ofício nº 22, de 1º
de fevereiro, da Senador Heloísa Helena. Ausência no dia 1º de fevereiro. - Expediente
solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária para 2006
dos seguintes parlamentares, que foram encaminhados à Consultoria de Orçamento, e
Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão: 1) Ofício nº 18,
de 02 de fevereiro, do Deputado João Alfredo. 2) Ofício nº 55, de 02 de fevereiro, da Bancada
do Rio de Janeiro. 3) Ofício nº 4, de 1º de fevereiro, do Deputado João Campos. 4) Ofício nº
670, de 03 de fevereiro, do Deputado Guilherme Menezes. II) Correspondência recebida
externa: - Expedientes encaminhando Relatórios de Gestão Fiscal dos seguintes órgãos, em
atendimento ao art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028/2000 – Lei de Crimes Penais, combinado com
os arts. 54 e 55 da Lei nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal: Tribunal Regional do
Trabalho da 15ª, 19ª e 20ª Região; Tribunal Regional do Eleitoral do Acre e do Rio Grande do
Norte; Supremo Tribunal Federal. - Avisos encaminhados pelo Presidente do Tribunal de
Contas da União, Ministro Adylson Motta: Avisos-SGS de 1º de fevereiro de 2006: 1) Aviso nº
51/2006 (Acórdão nº 78/2006): Construção de Trechos rodoviários no corredor Mercosul/BR
282-SC-Florianópolis – Divisa com a Argentina. 2) Aviso nº 56/2006 (Acórdão nº 84/2006):
Construção do edifício-sede da Superintendência Regional da Polícia Federal do Paraná, no
Município de Curitiba/PR. 3) Aviso nº 59/2006 (Acórdão nº 81/2006): execução do Programa
Rumo ao Pan 2007, responsável pela implantação da infra-estrutura necessária à realização
dos Jogos Pan-americanos na cidade do Rio de Janeiro/RJ, em 2007. - Avisos encaminhados
pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Adylson Motta, que foram
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encaminhados à Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal para autuação e posterior
devolução à Comissão:  Aviso nº 60/2006 (Acórdão nº 82/2006): Duplicação da BR-230/PB,
entre João Pessoa e Campina Grande. ORDEM DO DIA: Área Temática X – Planejamento e
Desenvolvimento Urbano. O Presidente informou que aguardaria a chegada, no recinto, do
relator setorial, Deputado Nelson Meurer. O Deputado Anivaldo Vale informou que não havia
presença dos parlamentares integrantes do Bloco de Apoio ao Governo. O Deputado Gilmar
Machado informou que o Deputado José Priante, relator setorial da Área Temática V, Infra-
estrutura havia entregue o Relatório à Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira no
dia dois de fevereiro. A seguir, o Deputado Anivaldo Vale solicitou o encerramento dos
trabalhos, ao mencionar o disposto no art. 29 do Regimento Comum. O Deputado Luiz Carreira,
pelo PFL, informou que havia acordo no sentido de que os requerimentos de convocação de
ministros fossem apreciados antes dos destaques dos Relatórios Setoriais. Ao responder ao
Deputado Anivaldo Vale, o Presidente esclareceu que o quorum  para dar curso à reunião é de
onze Deputados e de 4 Senadores, conforme disposto no art. 28 do Regimento Comum e,
naquele momento, havia no recinto o número necessário. A seguir, o Deputado Anivaldo Vale
apresentou requerimento para inversão de pauta, no sentido de que os requerimentos de
convocação de ministros fossem apreciados inicialmente. O Deputado Humberto Michiles
discordou. O Deputado Luiz Carreira esclareceu que estava apenas ratificando o acordo feito
para convocação dos ministros. Comentaram a inversão de pauta os Deputados João Leão e
Marcelo Ortiz. O Deputado Gilmar Machado lembrou que o acordo era a apreciação dos
requerimentos de convocação dos ministros após a votação de todos os Relatórios Setoriais,
ressalvados os destaques. Área Temática X - Planejamento e Desenvolvimento Urbano. –
Apreciação dos destaques. Foram apresentados 208 destaques. O Presidente fez a proposta
para votação dos destaques em bloco, por tipo de voto do Relator Setorial. Em votação, a
proposta foi aprovada por unanimidade nas representações da Câmara dos  Deputados e do
Senado Federal. O Deputado José Chaves discutiu os destaques de sua autoria apresentados
ao Relatório.1) Destaques com voto do relator pela aprovação parcial: 8, 9 , 11 a 13, 15 a 17,
34, 35, 37, 38, 57, 58, 60 a 62, 64, 96 a 99, 108, 132 a 135, 137, 138, 153 a 156, 158 a 161,
165, 167, 168, 188 e 189. Em votação, os destaques foram aprovados por unanimidade nas
representações da Câmara dos  Deputados e do Senado Federal. Prosseguindo, o Deputado
Gilmar Machado solicitou a suspensão da reunião e a convocação de reunião com o Colegiado
de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão para discutir a
votação do Relatório Setorial da Área IX – Integração Nacional e Meio Ambiente. Discutiram os
destaques o Deputado Eduardo Valverde e a Senadora Serys Slhessarenko. O Relator
respondeu aos questionamentos efetuados. O Senador Romeu Tuma solicitou o adiamento da
discussão a pedido do Senador Heráclito Fortes. 2) Destaques com voto do relator pela
prejudicialidade: o Presidente declarou prejudicados os destaques nºs 43, 178 a 183. 3)
Destaques com voto do relator pela rejeição por inadequações técnicas ou regimentais: 27, 28,
139 e 140. Em votação, os destaques foram rejeitados na representação da Câmara dos
Deputados. Não foram apreciados na representação do Senado Federal, conforme o
estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. 4) Destaques com voto do relator pela
rejeição por indisponibilidade de recursos: 1 a 7, 10, 14, 18 a 26, 29 a 33, 36, 39 a 42, 44, 45
a 56, 59, 63, 65 a 95, 100 a 107, 109 a 131, 136, 141 a 152, 157, 162 a 164, 166, 169 a 177,
184 a 187, 190 a 208. Em votação, os destaques foram rejeitados na representação da
Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na Representação do Senado Federal, conforme
o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. O Deputado Nelson Meurer procedeu à
leitura de ajustes feitos aos Relatórios divulgados sobre os destaques apresentados. Em
seguida, o Deputado Gilmar Machado reafirmou seu pedido de convocação de reunião com o
Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão e solicitou
ao Deputado Anivaldo Vale o apoiamento para votação do Relatório Setorial da Área I – Poderes
do Estado e Representação e obteve concordância. Área Temática I – Poderes do Estado e
Representação. Foram apresentados 86 destaques. A Senadora Lúcia Vânia fez a leitura do
resumo do voto aos destaques apresentados. Continuando, o Presidente fez a proposta para
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votação dos destaques em bloco, por tipo de voto proferido pela relatora setorial. Em votação, a
proposta foi aprovada por unanimidade nas representações da Câmara dos  Deputados e do
Senado Federal. Discutiram os destaques os Deputados Wasny de Roure, Eduardo Valverde e o
Senador Romeu Tuma. A relatora respondeu aos questionamentos efetuados. O Presidente
anunciou o encerramento da discussão dos destaques. A relatora manifestou voto contrário a
todos os destaques apresentados. Em votação, os destaques foram rejeitados na representação
da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na Representação do Senado Federal,
conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. Os Deputados Anivaldo Vale e
Luiz Carreira e o Senador Sérgio Guerra teceram comentários enaltecedores ao trabalho
realizado pela Senadora Lúcia Vânia. A relatora respondeu ao Deputado Eduardo Valverde. O
Presidente colocou a solicitação contida no Ofício nº 2, de 02 de fevereiro de 2006, do
Deputado Evandro Milhomem, com apoio do Coordenador da Bancada do Amapá, Deputado
Davi Alcolumbre, que requer a apresentação de emendas ao Projeto de Lei de Orçamentária
para 2006. Manifestaram-se favoravelmente os Deputados Wasny de Roure, Colbert Martins,
Virgílio Guimarães e Anivaldo Vale. A solicitação foi deferida pelo Presidente, sendo
inadmitidas as emendas apresentadas anteriormente pela Deputada Janete Capiberibe. Às
vinte horas e vinte e oito minutos, o Presidente suspendeu os trabalhos para a realização de
reunião do Colegiado de Representantes das Lideranças Partidárias com assento na Comissão.
Antes, convocou a continuação da reunião para  o dia sete de fevereiro, às dez horas e trinta
minutos, no plenário 2 da Câmara dos Deputados. Às onze horas e dois minutos do dia sete de
fevereiro, o Presidente deu continuidade à reunião. Área Temática II – Justiça e Defesa. O
Presidente anunciou que aguardaria a chegada do Relator Setorial, Deputado Amauri Gasques,
no recinto. O Deputado Anivaldo Vale solicitou a suspensão dos trabalhos, tendo em vista não
haver número regimental na representação do Senado Federal. O Deputado Gilmar Machado
comentou o cronograma de votações. A seguir, o relator setorial apresentou a Errata dois. O
Presidente anunciou a votação do Relatório Setorial da Área Temática II – Justiça e Defesa,
com as duas Erratas e o Adendo apresentados, ressalvados os destaques e as obras com
indícios de irregularidades graves. Ao proclamar o resultado na representação da Câmara dos
Deputados, o Deputado Anivaldo Vale pediu verificação de votação, com o apoiamento dos
Deputados Bismarck Maia  e Júlio Semeghini, conforme o estabelecido no parágrafo único do
art. 39 da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, e Ofício-
CN nº 824/2004. Discutiram o assunto os Deputados Luiz Carreira e Wasny de Roure. O
Deputado Anivaldo Vale questionou o relator sobre o pleito da Bancada do Pará, sendo seguido
pelo Deputado Eduardo Valverde. O Deputado Júlio Semeghini solicitou posicionamento do
relator setorial sobre o assunto, que respondeu sobre a impossibilidade de atendimento do
pleito da Bancada do Pará. Discutiram, ainda, os Deputados Colbert Martins, Bismarck Maia e
Gilmar Machado. A seguir, o Deputado Anivaldo Vale retirou o pedido de verificação de
votação. Em votação, o Relatório Setorial da Área Temática II – Justiça e Defesa, com as duas
Erratas e o Adendo apresentados, foi aprovado com voto de abstenção do Deputado Eduardo
Valverde, ressalvados os destaques e as obras com indícios de irregularidades graves, na
representação da Câmara dos Deputados, e, por unanimidade, na representação do Senado
Federal. Nos termos do art. 13 da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 01,
02 e 03/2003-CN e Ofício-CN nº 824/2004, e Ofício-CN nº 824/2004, o Presidente anunciou a
votação das obras com indícios de irregularidades graves, ressalvados os destaques, que foram
aprovadas com voto de abstenção do Deputado Eduardo Valverde e voto contrário do
Deputado Ricardo Barros, na representação da Câmara dos Deputados e, por unanimidade, na
representação do Senado Federal. O Presidente designou o Senador Flexa Ribeiro como relator
ad hoc da Área Temática VIII – Trabalho, Previdência e Assistência Social, para ler o relatório
de destaques. Não houve acordo para dar prosseguimento. O Presidente apresentou
requerimento para inversão de pauta, no sentido do item 8 da pauta 2 ser apreciado
inicialmente. Em votação, o requerimento foi aprovado por unanimidade nas representações
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. PAUTA 2. Item 8 - Recurso s/nº de 2005,
contra a recusa de emendas pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
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Fiscalização, referente ao Ofício/CCAI nº 96/2005, de 24 de novembro de 2005, da Comissão
Mista de Controle das Atividades de Inteligência, com resposta através do Ofício nº  P-
469/2005-CMO, de 08 de dezembro de 2005.  Autor: Senador Roberto Saturnino.
Manifestaram-se contra a solicitação os Deputados Pedro Novais, que mencionou o disposto no
art. 25, inciso I, da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, e
Ofício-CN nº 824/2004, e os Deputados Anivaldo Vale, Colbert Martins, José Pimentel e Laura
Carneiro. O Presidente informou que solicitaria ao Relator-Geral o reexame da questão. Em
seguida, colocou o Recurso em votação, que foi rejeitado na representação da Câmara dos
Deputados. Não foi apreciado na Representação do Senado Federal, conforme o estabelecido no
§ 1º do art. 43 do Regimento Comum. Às onze horas e cinqüenta e dois minutos, os trabalhos
foram suspensos e convocada a continuação para as quatorze horas e trinta minutos da
mesma data. Às quinze horas e um minuto da mesma data, o Presidente reabriu a reunião,
suspendendo-a em seguida. Antes, convocou a continuação para as dezenove horas do mesmo
dia, ou após o término da ordem do dia nos Plenários da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. Às dezenove horas e cinqüenta e cinco minutos do mesmo dia, os trabalhos foram
reabertos pelo Deputado José Carlos Machado, no exercício da Presidência conforme o disposto
no art. 8º da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, e
Ofício-CN nº 824/2004. Em virtude da realização da ordem do dia nos Plenários da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, a reunião foi suspensa e convocada a continuação para o dia
subseqüente, às dez horas e trinta minutos. Às dez horas e cinqüenta e sete minutos do dia
oito de fevereiro do mesmo ano, o Presidente reabriu a reunião. O Deputado Anivaldo Vale
solicitou a presença de Senadores no recinto. O Deputado Gilmar Machado informou que os
parlamentares estavam se encaminhando para o plenário da Comissão. EXPEDIENTE: O
Deputado Claudio Cajado fez a leitura do expediente. I) Correspondência recebida interna:
Expediente solicitando a retificação de emendas apresentadas ao Projeto de Lei Orçamentária
para 2006 dos seguintes parlamentares, que foram encaminhados à Consultoria de
Orçamento, e Fiscalização Financeira para análise e posterior encaminhamento à Comissão: 1)
Ofício nº 18, de 02 de fevereiro, da Bancada do Rio de Janeiro; e 2) Ofício nº 6, de 07 de
fevereiro, do Deputado Zico Bronzeado.  II) Correspondência recebida externa: Expedientes
encaminhando Relatórios de Gestão Fiscal dos seguintes órgãos, em atendimento ao art. 5º,
inciso I, da Lei nº 10.028/2000 – Lei de Crimes Penais, combinado com os arts. 54 e 55 da Lei
nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª, 3ª, 5ª, 8ª,
9ª, 11ª, 12ª, 13ª,  21ª, 24ª Regiões; Tribunal Regional  Eleitoral de Alagoas, Amazonas, Amapá,
Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul,
Minas Gerais, do Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Roraima,
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins; Superior Tribunal de
Justiça; e Tribunal Superior Eleitoral. ORDEM DO DIA: Área Temática VII – Saúde.
Apreciação dos destaques. Foram apresentados 173 destaques. O relator setorial, Deputado
Claudio Cajado, apresentou o voto dado aos destaques e informou que havia proferido voto
favorável a três destaques, tendo em vista que se tratavam de remanejamento de recursos
entre emendas do mesmo autor. O Deputado Ricardo Barros questionou o relator setorial e foi
respondido. O Deputado Anivaldo Vale solicitou a apreciação dos destaques 60 e 61
separadamente e o Deputado João Magalhães, o 172. O Deputado José Rocha teceu
comentários enaltecedores ao Relatório. Fizeram uso da palavra para discutir a tramitação do
Projeto de Lei Orçamentária os Deputados Luiz Carreira, Lupércio Ramos, Colbert Martins,
Marcelo Ortiz, Zé Gerardo, Benjamim Maranhão e Geraldo Resende. O relator setorial
respondeu às intervenções e enalteceu o desempenho do Relator-Geral, Deputado Carlito
Merss. O Presidente solicitou autorização do Plenário para proceder à votação dos destaques
em bloco, por tipo de voto do relator setorial, com exceção dos destaques 60, 61 e 172, que foi
aprovada por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. 1) Destaques com voto do relator setorial pela aprovação (remanejamento): 59, do
Deputado Inácio Arruda; 114, do Deputado Marcelo Ortiz; e 170, do Deputado Bismarck Maia.
Em votação em bloco, os destaques foram aprovados por unanimidade nas representações da
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Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 2) Destaques com voto do relator setorial pela
inadmissibilidade: 37 e 38, do Deputado Zé Gerardo. Em votação, os destaques foram
rejeitados na representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na
Representação do Senado Federal, conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento
Comum. 3) Destaques com voto do relator pela rejeição: 1 a 36, 39 a 58, 62 a 113, 115 a 169,
171 e 173. Em votação, os destaques foram rejeitados na representação da Câmara dos
Deputados. Não foram apreciados na Representação do Senado Federal, conforme o
estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. O Deputado José Rocha questionou sobre
o comparecimento dos Ministros perante o Plenário da Comissão. O Presidente informou que o
mérito dos requerimentos de convocação dos Ministros ainda não tinham sido apreciados,
somente a inclusão na pauta. – Apreciação dos destaques para votação separadamente: 60, do
Deputado Anivaldo Vale, referente à emenda nº 71150003, da Bancada do Pará. O autor
apresentou o destaque o voto do relator setorial foi contrário. Em votação, o destaque foi
rejeitado contra o voto do Deputado Anivaldo Vale na representação da Câmara dos
Deputados. Não foi apreciado na Representação do Senado Federal, conforme o estabelecido no
§ 1º do art. 43 do Regimento Comum. Destaque 61, do Deputado Anivaldo Vale, referente à
emenda nº 71150008, da Bancada do Pará. O autor apresentou o destaque o voto do relator
setorial foi contrário. Em votação, o destaque foi rejeitado contra o voto do Deputado Anivaldo
Vale na representação da Câmara dos Deputados. Não foi apreciado na Representação do
Senado Federal, conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. Destaque
172, do Deputado João Magalhães, referente à emenda 71140003, da Bancada de Minas
Gerais. Prejudicado pela ausência do autor. A seguir, o relator setorial apresentou suas
considerações finais sobre o Relatório. O Deputado Bismarck Maia questionou o relator e foi
respondido. O Deputado Darcísio Perondi apresentou cumprimentos ao relator setorial. O
Deputado Gilmar Machado solicitou à Bancada do PSDB esforços para que dessem início à
apreciação dos Relatórios Setoriais referentes às Áreas Temáticas III – Fazenda,
Desenvolvimento e Turismo, e V – Infra-estrutura. O Deputado Júlio Semeghini discutiu o
assunto. O Deputado João Leão propôs a leitura dos Relatórios Setoriais das Áreas III e V,
sendo seguido pelo Deputado Colbert Martins. Discutiram, ainda, os Deputados Pauderney
Avelino, Rose de Freitas, Ronaldo Dimas e Anivaldo Vale. O Deputado Júlio Semeghini fez
proposta no sentido de que fosse designado grupo de parlamentares para, juntamente com o
Presidente e o Relator-Geral, realizarem audiência com o Ministro de Estado da Fazenda,
Antônio Palocci. O Deputado Wasny de Roure informou da necessidade da votação do Projeto
de Lei Orçamentária para 2006. O Deputado Bismarck Maia manifestou intenção de debater
todos os Relatórios Setoriais.  A seguir, o Relator-Geral respondeu a todas as intervenções. O
Presidente apresentou proposta no sentido de ler os Relatórios remanescentes e somente votar
o Relatório Final quando as questões da área de saúde e da Lei Kandir forem solucionadas e,
em seguida, solicitou o pronunciamento do Colegiado de Representantes das Lideranças
Partidárias com assento na Comissão. Manifestaram-se favoravelmente os Deputados Pedro
Novais, pelo PMDB; Geraldo Resende, pelo PPS; e Wasny de Roure, pelo PT. Área Temática V –
Infra-estrutura. Relator setorial: Deputado José Priante. O relator setorial apresentou o
Relatório. Encerrada a leitura, o Presidente anunciou o início do prazo para apresentação de
destaques e adiou o início da discussão. Área Temática III – Fazenda, Desenvolvimento e
Turismo. O relator setorial, Deputado Anivaldo Vale, fez a apresentação do Relatório e do
Adendo. A Deputada Laura Carneiro, ao apresentar excusas pela sua ausência no período da
manhã, informou que estava em reunião no Palácio do Planalto para tratar de assuntos sobre o
Projeto de Lei Orçamentária para 2006. A seguir, o Presidente anunciou o início da discussão e
do prazo para apresentação de destaques. Discutiram a matéria a Deputada Laura Carneiro, e
os Deputados Eduardo Valverde, Colbert Martins, Bismarck Maia e Alex Canziani. A Deputada
Laura Carneiro registrou a presença de grupo de funcionários públicos no recinto e fez
comentários sobre o aumento para o funcionalismo. Continuaram a debater a matéria os
Deputados Zé Gerardo, Anivaldo Vale, Nazareno Fonteles, Almir Sá e Eduardo Sciarra. O
Deputado Gilmar Machado comentou a fala da Deputada Laura Carneiro sobre o aumento do
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funcionalismo público. Debateram, ainda, os Deputados Lupércio Ramos, Wasny de Roure,
Senador Flexa Ribeiro, João Grandão, João Leão e Rose de Freitas. Às quinze horas e trinta e
cinco minutos, o Presidente encerrou a discussão e o prazo para apresentação de destaques.
Em votação, o Relatório referente à Área Temática III - Fazenda, Desenvolvimento e Turismo,
com o Adendo, ressalvados os destaques e as obras com indícios de irregularidades graves, foi
aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. Nos termos do art. 13 da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 01,
02 e 03/2003-CN, e Ofício-CN nº 824/2004, o Presidente anunciou a votação das obras com
indícios de irregularidades graves, ressalvados os  destaques, que foram aprovadas por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Área
Temática V – Infra-estrutura. O Presidente anunciou que aguardaria o comparecimento do
relator setorial no recinto para dar início aos debates. A Deputada Laura Carneiro solicitou que
a discussão da matéria não fosse encerrada naquela data. Tendo o relator setorial, Deputado
José Priante, adentrado o recinto, os debates foram iniciados. O Deputado Marcelo Castro
discutiu a matéria. Às quinze horas e cinqüenta e três minutos, o Senador Augusto Botelho
assumiu a direção dos trabalhos, conforme estabelecido no art. 8º da Resolução nº 01/2001-
CN, alterada pelas 1, 2 e 3/2003-CN e Ofício nº 824/2004-CN. Em seguida, discutiram o
assunto os Deputado Paulo Pimenta, Pedro Chaves, Zé Gerardo, Rose de Freitas, Lupércio
Ramos, Paes Landim, Zé Geraldo, Pedro Novais, Wasny de Roure, Bismarck Maia, João
Grandão, Davi Alcolumbre, Iberê Ferreira e Manato. Tendo em vista o início da ordem do dia no
Plenário da Câmara dos Deputados  e por determinação do Presidente da Câmara dos
Deputados, o Presidente suspendeu a reunião, às dezesseis horas e quarenta e sete minutos.
Antes, convocou a continuação para o dia subseqüente, às nove horas. Às nove horas e vinte
minutos do dia nove de fevereiro, o Presidente deu prosseguimento ao debate do Relatório
Setorial da Área Temática V – Infra-estrutura. Continuaram a debater a matéria os
Deputados Laura Carneiro, Eduardo Valverde, Geraldo Resende e Márcio Reinaldo Moreira. Em
seguida, o relator setorial respondeu aos interventores. A Deputada Laura Carneiro usou o
direito de réplica. A seguir, o relator respondeu e fez os esclarecimentos solicitados.
Continuaram a discussão os Deputados Alex Canziani, Luiz Carreira e Amauri Gasques. Em
seguida, o Presidente encerrou o debate e o prazo para apresentação de destaques. A Deputada
Laura Carneiro informou que não havia número regimental para deliberação. O Deputado João
Leão propôs que o Relatório fosse votado, ressalvados os destaques. Em votação, o Relatório da
Área Temática V – Infra-estrutura, com a Errata, ressalvados os  destaques e as obras com
indícios de irregularidades graves, foi aprovado contra o voto da Deputada Laura Carneiro, na
representação da Câmara dos Deputados e, por unanimidade, na representação do Senado
Federal. Nos termos do art. 13 da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 01,
02 e 03/2003-CN, e Ofício-CN nº 824/2004, o Presidente anunciou a votação das obras com
indícios de irregularidades graves, (ADENDO 01), que foram aprovadas por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, ressalvados os destaques.
Área Temática II – Justiça e Defesa. O Presidente solicitou autorização do Plenário para
proceder à votação dos destaques em bloco,  por tipo de voto do relator, que foi aprovada por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. O relator
setorial, Deputado Amauri Gasques, procedeu à apresentação da síntese do relatório dos
destaques. Apreciação dos destaques. 1) Destaques com voto do relator setorial pela
aprovação: 139 a 143, 145 a 156, 158 a 164, 166 a 169. Em votação em bloco, os destaques
foram aprovados por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. 2) Destaques com voto do relator setorial pela aprovação parcial: 1, 34, 47, 51, 61, 63,
64, 66, 69, 76, 79, 80, 83, 144 e 157. Em votação em bloco, os destaques foram aprovados por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3) Destaques
com voto do relator setorial pela rejeição: 2 a 33, 35 a 46, 48 a 50, 52 a 60, 62, 65, 67, 68, 70 a
75, 77, 78, 81, 84 a 138, 165, 170 e 171. Em votação, os destaques foram rejeitados na
representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na Representação do Senado
Federal, conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. Área Temática IX –
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Integração Nacional e Meio Ambiente. O relator setorial, Deputado José Chaves, apresentou
o Adendo 01. Às dez horas e trinta e seis minutos, o Senador Augusto Botelho assumiu a
direção dos trabalhos, conforme o estabelecido no art. 8º da Resolução nº 01/2001-CN, alterada
pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, e Ofício-CN nº 824/2004. Discutiram o Adendo os
Deputados Jovair Arantes e Laura Carneiro. O Senador Sérgio Guerra questionou se as
emendas inadmitidas constavam do Adendo, tendo em vista que havia emendas que não
seriam inadmitidas. Discutiram, ainda, o Deputado Ricardo Barros, Laura Carneiro e Gilmar
Machado. O Deputado Anivaldo Vale propôs o adiamento da discussão do Adendo, tendo em
vista a distribuição recente e que se discutisse outro relatório de destaques. Às dez horas e
quarenta e nove minutos, o Presidente reassumiu a Presidência. Área Temática III – Fazenda,
Desenvolvimento e Turismo. O relator setorial proferiu o voto aos destaques. O Deputado Zé
Gerardo solicitou que os recursos alocados na emenda 71070019 – destaque 15, fossem
remanejados para a emenda 71070018 (destaque 15 para o 14); e o Deputado Bismarck Maia
solicitou o remanejamento dos recursos da emenda 71070019 para a 71070018 (destaque 100
para o 99). O relator setorial assentiu. O Presidente solicitou autorização do Plenário para
proceder à votação dos destaques em bloco, por tipo de voto do relator, que foi aprovada por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 1) Destaques
com voto do relator pela aprovação parcial: 1 a 3, 6, 9 a 12, 14, 16, 29, 30, 32 a 37, 39, 40, 42,
43, 55, 59 a 61, 63 a 67, 69 a 71, 73, 75 a 77, 79, 81, 82, 84, 85, 87 a 91, 93 a 96, 99, 102 a
104 e 106. Em votação em bloco, os destaques foram aprovados por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 2) Destaques com voto do
relator rejeição: 4, 5, 8, 13, 15, 17 a 28, 31, 38, 41, 44 a 54, 56 a 58, 62, 68, 72, 74, 78, 80,
92, 97, 98, 100, 101, 105, 107. Em votação em bloco, os destaques foram rejeitados na
representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na Representação do Senado
Federal, conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. Foi solicitada a
votação separadamente do destaque nº 7, do Deputado Márcio Reinaldo Moreira, referente à
emenda nº 50150002. O autor apresentou o destaque. O relator setorial deu voto contrário. Em
votação, o destaque foi rejeitado na representação da Câmara dos Deputados. Não foi
apreciado na Representação do Senado Federal, conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do
Regimento Comum. 3) Destaque com voto do relator pela prejudicialidade: 86. O Presidente
declarou o destaque prejudicado. Em virtude do início da ordem do dia no Plenário da Câmara
dos Deputados, o Presidente e suspendeu a reunião, às onze horas e onze minutos. Antes,
convocou a continuação para as quatorze horas e trinta minutos da mesma data. Às quatorze
horas e quarenta e sete minutos da mesma data, o Presidente deu prosseguimento à reunião.
O Deputado José Carlos Machado apresentou requerimento para inclusão na pauta do
Requerimento de Informação nº 01/2006, de sua autoria, que solicita informações ao Ministro
da Integração Nacional sobre as despesas realizadas com recursos destinados à Ação 12EP
(Integração do Rio São Francisco com as Bacias do Nordeste Setentrional – Eixos Norte e
Leste). Não houve debate. Em votação, o requerimento de inclusão na pauta foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Área
Temática IX – Integração Nacional e Meio Ambiente. O relator setorial apresentou o Adendo
2. O Deputado José Carlos Machado discutiu o assunto. O Deputado João Leão informou que o
Adendo 2 era objeto do acordo realizado no Colegiado de Representantes das Lideranças
Partidárias com assento na Comissão. Conforme estabelecido no  art. 8º alínea “o” do
Regulamento Interno da Comissão, o Presidente declarou inadmitidas as emendas de relator de
nºs 80090052, 80090026, 80090006, 80090028, 80090030, 80090038, 80090017, 80090033,
80090007, 80090008, 80090012, 80090023, 80090024, 80090025, 80090031, 80090032,
80090050, 80090053, 80090018, 80090034, 80090019, 80090035, 80090039, 80090040,
80090046, 80090022, 80090020, 80090036, 80090021, 80090037, 80090047, 80090048,
80090049. A seguir, o Presidente anunciou a votação do Relatório Setorial referente à Área
Temática IX – Integração Nacional e Meio Ambiente, com os Adendos 1 e 2, ressalvados os
destaques e as obras com indícios de irregularidades graves, que foi aprovado por
unanimidade na representação da Câmara dos Deputados e, com voto contrário do Senador
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Sérgio Guerra na representação do Senado Federal. O Presidente informou que foi apresentada
declaração de voto pelo Senador Sérgio Guerra. Nos termos do art. 13 da Resolução nº
01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 01, 02 e 03/2003-CN, e Ofício-CN nº 824/2004, o
Presidente anunciou a votação das obras com indícios de irregularidades graves, ressalvados
os destaques, que foram aprovadas por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. O Presidente anunciou a abertura do prazo para apresentação
de destaques ao Adendo 2. O Deputado João Magalhães solicitou encaminhamento de
indicação ao Relator-Geral e foi acatado pelo relator setorial. Área Temática VIII – Trabalho,
Previdência e Assistência Social. – Apreciação dos destaques. O Presidente solicitou
autorização do Plenário para proceder à votação dos destaques em bloco, por tipo de voto do
relator, que foi aprovada por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal. O Deputado Ronaldo Dimas propôs que os destaques supressivos ao texto do
Substitutivo, de autoria da Senadora Lúcia Vânia,  fossem apreciados separadamente. O
Presidente assentiu. 1) Destaques com voto do relator pela aprovação parcial: 1, do Deputado
Zé Gerardo; 2, do Senador Jonas Pinheiro; 3, do Deputado Bismarck Maia; e 4, da Deputada
Rose de Freitas. Em votação, os destaques foram aprovados por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 2) Destaques com voto do
relator pela rejeição: 5, 8 a 28.  Em votação, os destaques foram rejeitados na representação
da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na representação do Senado Federal,
conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. 3) Destaques com voto do
relator pela rejeição (recomposição): 6 e 7. Em votação, os destaques foram rejeitados na
representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na Representação do Senado
Federal, conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. 4) Destaques
supressivos ao texto do Substitutivo: 29 a 37, da Senadora Lúcia Vânia.  A autora apresentou
declaração de voto de sua autoria. O relator setorial proferiu voto contrário aos destaques. O
Presidente anunciou a votação dos destaques na representação da Câmara dos Deputados.
Nesse momento, o Deputado Anivaldo Vale pediu verificação de votação, com o apoiamento dos
Deputados Helenildo Ribeiro, Bismarck Maia e Ronaldo Dimas, em consonância com o § único
do art. 39 da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, e
Ofício-CN nº 824/2004. Após debate, o pedido de verificação foi retirado pelo autor. Às quinze
horas e quarenta e seis minutos, o Terceiro Vice-Presidente, Deputado Ronaldo Dimas,
assumiu a direção dos trabalhos. Em seguida, ao ser anunciada novamente a votação dos
destaques na representação da Câmara dos Deputados, o Deputado Gilmar Machado formulou
o pedido de verificação de votação, com o apoiamento dos Deputados João Leão, Devanir
Ribeiro e Eduardo Valverde, em cumprimento ao estabelecido no § único do art. 39 da
Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, e Ofício-CN nº
824/2004. Antes de ser feita a chamada nominal dos Senhores Deputados, a autora retirou os
destaques e reafirmou sua posição em relação ao Bolsa Família e ao Programa de Erradicação
de Trabalho Infantil – PETI.  Discutiram, ainda, o assunto os Deputados Wasny de Roure,
Jovair Arantes, João Leão, Pedro Novais, Colbert Martins e Anivaldo Vale. O relator setorial
procedeu aos esclarecimentos finais sobre o assunto. O Senador Flexa Ribeiro informou que
havia interesse de votar o Plano de Classificação de Cargos do funcionalismo público. Tendo
sido encerrada a apreciação da Área Temática VIII, o Presidente retomou a apreciação do
Relatório Setorial da Área Temática IX – Integração Nacional e Meio Ambiente. O relator
setorial apresentou o voto aos destaques apresentados. O Presidente solicitou autorização do
Plenário para proceder à votação dos destaques em bloco, por tipo de voto do relator, que foi
aprovada por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. O Senador Flexa Ribeiro solicitou encaminhamento de indicação ao Relator-Geral e foi
atendido pelo relator setorial. – Apreciação dos destaques: 1) Destaques com voto do relator
pela aprovação parcial: 1 a 13, 23, 24, 26, 30 a 41, 45, 46, 48, 55, 57 a 59, 61, 74 a 78, 205,
207, 209, 211, 212, 214, 216, 228 a  231, 235, 240, 243 a 245. Em votação em bloco, os
destaques foram aprovados por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e
do Senado Federal. 2) Destaques com voto do relator pela rejeição: 14 a 22, 25, 27 a 29, 42 a
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44, 47, 49 a 54, 56, 60, 62 a 73, 79 a 204, 206, 208, 210, 213, 215, 217 a 227, 232 a 234, 236
a 239, 241, 242, 246 a 298. Em votação em bloco, os destaques foram rejeitados na
representação da Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na Representação do Senado
Federal, conforme o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. Área Temática V –
Infra-estrutura. Tendo em vista a impossibilidade de comparecimento, o relator setorial
designou a Deputada Rose de Freitas para substituí-lo e apresentar a lista com o voto aos
destaques. O Presidente solicitou autorização do Plenário para proceder à votação dos
destaques em bloco, por tipo de voto do relator setorial, que foi aprovada por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Os Deputados Eduardo
Sciarra, Jovair Arantes, Iberê Ferreira, João Magalhães e Marcelo Castro solicitaram
encaminhamento de indicação de destaques ao Relator-Geral. O Senador Flexa Ribeiro
solicitou a votação separadamente dos destaques 201 a 207, de sua autoria. 1) Destaques com
voto do relator pela aprovação: 208 e 209, da Deputada Laura Carneiro. Em votação em bloco,
os destaques foram aprovados por unanimidade nas representações da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal. 2) Destaques com voto do relator pela aprovação parcial: 85,
do Deputado Pedro Novais; e 134, da Deputada Laura Carneiro. Em votação em bloco, os
destaques foram aprovados por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e
do Senado Federal. 3) Destaques com voto do relator pela rejeição: 1 a 84, 86 a 133, 135 a 200,
210 a 308. Em votação em bloco, os destaques foram rejeitados na representação da Câmara
dos Deputados. Não foram apreciados na Representação do Senado Federal, conforme o
estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. 4) Destaques 201 a 207, do Senador
Flexa Ribeiro. O autor apresentou os destaques e a relator ad hoc  manifestou-se
contrariamente. Em votação em bloco, os destaques foram rejeitados na representação da
Câmara dos Deputados. Não foram apreciados na Representação do Senado Federal, conforme
o estabelecido no § 1º do art. 43 do Regimento Comum. O Presidente em exercício propôs a
inversão de pauta para apreciar os requerimentos de convocação dos Ministros de Estado. O
Deputado Anivaldo Vale solicitou que fosse agendado o atendimento às Bancadas Estaduais
pelo Relator-Geral. A seguir, o Deputado Gilmar Machado solicitou que fossem apreciados na
semana seguinte como primeiro item da pauta e houve acordo no Plenário. Às dezessete horas
e oito minutos, os trabalhos foram interrompidos e convocada a continuação para o dia
quatorze de fevereiro, às dez horas e trinta minutos. Às dez horas e quarenta e sete minutos do
dia quatorze de fevereiro, o Deputado Gilmar Machado, Presidente em exercício conforme o
estabelecido no art. 8º da Resolução nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e
3/2003-CN, e Ofício-CN nº 824/2004, reabriu a reunião. Em seguida, em virtude da realização
de reunião do Presidente da Comissão, Senador Gilberto Mestrinho, e o Relator-Geral,
Deputado Carlito Merss, com o Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros,
suspendeu a reunião e convocou a continuação para às quatorze horas e trinta minutos da
mesma data. Às quinze horas e seis minutos do mesmo dia, o Presidente reabriu os trabalhos.
A Deputada Laura Carneiro, ao mencionar a presença dos servidores públicos de várias
categorias, solicitou ao Presidente que recebesse os documentos com as reivindicações e
mencionou entrevista que o Relator-Geral concedeu à imprensa. O Presidente respondeu que
receberia os documentos. O Deputado Gilmar Machado solicitou que às dezenove horas fosse
realizada reunião para apreciar o Relatório de Reestimativa da Receita para possibilitar a
votação do Relatório Final da Proposta Orçamentária para 2006 na semana seguinte. O
Deputado Anivaldo Vale informou que o Bloco de Oposição do Governo proporcionou
contribuição para a votação dos Relatórios Setoriais. O Deputado Wasny de Roure solicitou
empenho no sentido de que a votação do Projeto de Lei Orçamentária fosse concluída. A
Deputada Rose de Freitas e o Deputado Devanir Ribeiro discutiram o assunto. A Deputada
Laura Carneiro solicitou que o Relatório de Revisão do Plano Plurianual 2003-2007 fosse
apreciado antes de concluída a votação do Relatório Final da Proposta Orçamentária para
2006. Às quinze horas e trinta e um minutos, os trabalhos foram suspensos e convocada a
continuação para as dezoito horas e trinta minutos da mesma data. Às dezoito horas e trinta e
cinco minutos do mesmo dia, o Terceiro Vice-Presidente no exercício da Presidência, Deputado
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Ronaldo Dimas, reabriu a reunião. Em virtude da continuação da ordem do dia nos Plenários
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, o Presidente em exercício suspendeu a
reunião, convocando a continuação para as dezenove horas e trinta minutos do mesmo dia.
ENCERRAMENTO: Às dezenove horas e quarenta e oito minutos do dia quatorze de fevereiro, o
Deputado Anivaldo Vale, no exercício da Presidência conforme estabelece o art. 8º da Resolução
nº 01/2001-CN, alterada pelas Resoluções nºs 1, 2 e 3/2003-CN, e Ofício-CN nº 824/2004,
reabriu a reunião. Em virtude da permanência da ordem do dia nos Plenários da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, os trabalhos foram encerrados em seguida. Antes, foi
convocada reunião extraordinária para o dia quinze de fevereiro, às vinte horas, no plenário 2
da Câmara dos Deputados. Para constar, eu, Myrna Lopes Pereira, Secretária, lavrei a presente
Ata, que, após a sua aprovação, será assinada pelo Presidente e encaminhada para publicação
no Diário do Congresso Nacional – Sessão Conjunta. Os trabalhos foram gravados e, após
traduzidos, integrarão esta Ata. Senador GILBERTO MESTRINHO. Presidente. xxxxxxxxxxx




